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RESUMO 

 

VIDAL, Marcelo Henrique Pontes. A abordagem da educação especial inclusiva no contexto 
da educação profissional e tecnológica: análise exploratória sobre a garantia de 
permanência e formação de pessoas com deficiência. 2023. Dissertação (Mestrado 
Profissional em Educação Profissional e Tecnológica) – Pró-Reitoria de Pós-Graduação, 
Pesquisa, Extensão e Cultura, Colégio Pedro II, Rio de Janeiro, 2023. 

 

O presente trabalho versa sobre os processos de inclusão de alunos com deficiência que são 
alvos das políticas públicas de inclusão na Educação Profissional e Tecnológica e no Ensino 
Médio Integrado ofertados pelos Institutos Federais brasileiros associados ao Programa de 
Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT), visando 
compreender o estado de arte referente às pesquisas sobre a Educação Especial Inclusiva nos 
Institutos Federais que ofertam estes sistemas de ensino. Esta pesquisa tem por problema 
norteador as demandas e os desafios para a efetiva inclusão dos referidos alunos, de forma que 
estes de que estes tenham condições equânimes de usufruírem dos processos formais 
educativos, tendo sua autonomia devidamente estimulada. O principal objetivo do trabalho é o 
de investigar, de forma exploratória, as condições de acessibilidade dos institutos federais de 
ensino associados à Educação Profissional e Tecnológica e as condições de garantia de 
permanência e conclusão dos estudantes com deficiência nos sistemas de ensino EPT. Trata-se 
de pesquisa predominantemente qualitativa, desenvolvida a partir da análise da legislação 
brasileira que versa sobre o assunto e de materiais publicados em livros e trabalhos acadêmicos, 
especialmente dissertações relacionadas ao tema, recursos extraídos da Internet, revistas e 
parâmetros curriculares, bem como de entrevistas sobre às condições de acessibilidade 
infraestruturual, comunicacional e pedagógica por parte dos profissionais dos referidos 
institutos, Colégio Pedro II e Escola Municipal Cívico-Militar Carioca. A metodologia utilizada 
para coleta de dados e efetivação da pesquisa de opinião foi a elaboração de questionários 
baseados na Escala Likert, que foram aplicados para professores da Educação Básica da rede 
pública de ensino do Rio de Janeiro e para professores dos Institutos Federais, com fins de 
comparabilidade em ambos os sistemas de ensino. Finalmente, como produto educacional 
gerado desta pesquisa, foi produzido um aplicativo-glossário, acessível a sujeitos com baixa 
visão, cegos e surdos, apresentando, portanto, uma versão em áudio com a finalidade de atuar 
como um recurso de consulta para fomentar a promoção de uma cultura de inclusão. 
 

PALAVRAS-CHAVE: educação Profissional; inclusão; acessibilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

VIDAL, Marcelo Henrique Pontes. A abordagem da educação especial inclusiva no contexto 
da educação profissional e tecnológica: análise exploratória sobre a garantia de 
permanência e formação de pessoas com deficiência. 2023. Dissertação (Mestrado 
Profissional em Educação Profissional e Tecnológica) – Pró-Reitoria de Pós-Graduação, 
Pesquisa, Extensão e Cultura, Colégio Pedro II, Rio de Janeiro, 2023. 

 

The present work deals with the processes of inclusion of students with disabilities who are 
targets of public policies for inclusion in Professional and Technological Education and in 
Integrated Secondary Education offered by the Brazilian Federal Institutes associated with the 
Professional Master's Program in Professional and Technological Education (ProfEPT) , aiming 
to understand the state of the art regarding research on Inclusive Special Education in the 
Federal Institutes that offer these education systems. This research has as its guiding problem 
the demands and challenges for the effective inclusion of these students, so that they have 
equitable conditions to enjoy the formal educational processes, having their autonomy duly 
stimulated. The main objective of the work is to investigate, in an exploratory way, the 
conditions of accessibility of the federal teaching institutes associated with Professional and 
Technological Education and the conditions of guarantee of permanence and completion of 
students with disabilities in the EPT education systems. It is a predominantly qualitative 
research, developed from the analysis of the Brazilian legislation that deals with the subject and 
of materials published in books and academic works, especially dissertations related to the 
subject, resources extracted from the Internet, magazines and curricular parameters, as well as 
from interviews about the conditions of infrastructural, communicational and pedagogical 
accessibility by the professionals of the referred institutes. The methodology used to collect 
data and carry out the opinion poll was the elaboration of questionnaires based on the Likert 
Scale, which were applied to Basic Education teachers from public schools in Rio de Janeiro 
and to teachers from Federal Institutes, Pedro II Scholl and Rio Municipal Civic-Military 
School with the aim of comparability in both education systems. Finally, as an educational 
product generated from this research, an application-glossary was produced, accessible to 
subjects with low vision, blind and deaf, presenting, therefore, a version in Libras (Brazilian 
Sign Language) and audio with the purpose of acting as a query resource to foster the promotion 
of a culture of inclusion. 
 

KEYWORDS: professional education; inclusion; accessibility. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Lei nº 9.394/96 (Brasil, 1996) dispõe, em seu art. 4º, inciso III, que é 

dever do Estado, através da educação escolar pública, garantir, de forma efetiva, 

o “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 

preferencialmente na rede regular de ensino”. 

Estes alunos encontram ao longo de toda a vida muitas dificuldades quanto 

ao acesso e a integração à rede de educação, devido à falta de estrutura física das 

escolas ou de materiais e/ou tecnologias capazes de atender às demandas de 

algumas necessidades especiais (como materiais em Braille ou softwares de 

leitura de textos para deficientes visuais, rampas para acesso de pessoas com 

nenhuma ou pouca mobilidade, dentre outros exemplos), a falta de profissionais 

com a formação que os permita incluir estes educandos (tradutores para de Língua 

Brasileira de Sinais, por exemplo), e até mesmo o preconceito e o estigma social 

ainda existente. A Educação Especial é regida pela Política Nacional de Educação 

Especial sob a Perspectiva da Educação Inclusiva - PNEEPEI (Brasil, 2008a), que 

promove e permite a continuação da escolaridade destes alunos. 

Percebe-se que a legislação existente define o público-alvo da Educação 

Especial como sendo composta por estudantes com problemas sensoriais, mentais 

ou motores, Distúrbios do Desenvolvimento Global (DGD) ou Transtornos do 

Espectro do Autismo (TEA), além da alta habilidade/superdotação (Brasil, 1996) 

- entendimento reiterado na PNEEPEI, conforme lemos abaixo: 

 
Consideram-se alunos com deficiência àqueles que têm 
impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, que em interação com diversas barreiras podem ter 
restringida sua participação plena e efetiva na escola e na sociedade. 
Os alunos com transtornos globais do desenvolvimento são aqueles 
que apresentam alterações qualitativas das interações sociais 
recíprocas e na comunicação, um repertório de interesses e atividades 
restrito, estereotipado e repetitivo. Incluem-se nesse grupo alunos 
com autismo, síndromes do espectro do autismo e psicose infantil. 
Alunos com altas habilidades/superdotação demonstram potencial 
elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou 
combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e 
artes. Também apresentam elevada criatividade, grande 
envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de 
seu interesse. Dentre os transtornos funcionais específicos estão: 
dislexia, disortografia, disgrafia, discalculia, transtorno de atenção e 
hiperatividade, entre outros (Brasil, 2008a, p. 15). 

 



Segundo o Ministério da Educação, o número destes alunos matriculados 

na Educação Básica aumentou em 559% entre os anos de 2003 e 2015, indo de 

5.078 alunos para 33.475 (Brasil, 2016, p. 36). O aumento do acesso dos alunos 

à Educação Especial não implica necessariamente ao aumento da inclusão efetiva 

destes, pois cada criança tem características distintas que devem ser levadas em 

consideração para que atinjam o sucesso acadêmico. Conforme  o Ministério a 

inclusão deve ir além do acesso e incluir a garantia da permanência, aprendizagem 

e conclusão de todos os níveis de escolaridade, incluindo cursos de graduação; 

desafiando as universidades a prestar atenção às características individuais e 

coletivas, identidades e dificuldades de aprendizagem enfrentadas por certos 

indivíduos (Brasil, 2016). 

Com base nestas considerações, pretendemos investigar as normas do 

Projeto Político Pedagógico e a Matriz Curricular dos cursos a fim de prever e 

preparar mecanismos reais desenvolvidos em um Centro de Ensino para promover 

a inclusão dos estudantes.  

Para facilitar a integração dos alunos-alvo da Educação Especial na 

universidade, há a necessidade de alterações organizacionais nos currículos dos 

cursos, transformações nas concepções e atitudes em relação aos alunos e a 

eliminação da noção de poder difundido no currículo.  

A ideia de oferecer qualidade de vida e ensino aos indivíduos com 

deficiência perpassa por um processo educacional em que se garanta acesso de 

condições igualitárias, uma vez que a Educação se torna instrumento de 

empoderamento para aquisição de outros bens sociais, como emprego, ingresso 

em níveis de escolaridades superiores, etc.  

Algumas décadas atrás, o método aplicado para que estudantes com 

Necessidades Educacionais Específicas (NEEs) tivessem direito à educação em 

uma escola regular, era baseado no conceito de integração (Scaliante, 2012). No 

entanto, a integração não buscava compreender a necessidade real da pessoa com 

deficiência e de qualquer outra pessoa que apresentasse necessidades específicas, 

pois o estudante precisava se adequar para fazer parte daquele espaço.  

Além disso, nesse modelo existiam dois problemas perceptíveis: a 

exclusão do aluno consubstanciada pela inacessibilidade à turma regular, 

restringindo-os em salas de atendimento especializado; e ignorava-se a questão 

das diferenças entre os sujeitos com a mesma categoria de impedimento 

(Scaliante, 2012). 



Nos dias atuais, há em funcionamento o trabalho inclusivo (paradigma) 

que propõe inserir os alunos com deficiência e/ou com necessidades educacionais 

especiais e aqueles que não têm dificuldades em um mesmo espaço e em 

condições equalitárias, não só na escola regular, mas também na sociedade. 

Buscando-se, assim, que todos, deficientes ou não, saibam conviver com as 

diferenças e diversidades e tenham condições de igualdade à conquista dos bens 

sociais (Angelico, 2021). 

No entanto, para que uma escola regular possa atender à proposta da 

educação inclusiva, é preciso que ela tenha estrutura para isso, não só física, mas 

também contanto com uma equipe de profissionais, docentes e demais 

colaboradores, preparados (Bray, Leonardo, Rossato, 2009). 

É notório que a educação, desde que foi inserida como responsabilidade 

governamental, passou por diversas reformas e, nos dias de hoje, essas reformas 

têm surgido com maior velocidade, o que parece ser bom, pois mudanças dão 

ideia de inovação e progresso. Porém, com elas vêm também novas 

responsabilidades e desafios para os profissionais da educação (Azevedo, 2017). 

O conceito de deficiência é multidimensional e está em constante 

mudança, mas será que os professores da educação profissional inclusiva estão 

habilitados e preparados para o Atendimento Educacional Especializado (AEE)? 

E, se estiverem preparados, será que estão sendo valorizados e possuem recursos 

e apoio para realizarem um trabalho de qualidade? 

Prosseguindo, o Censo 2010 mostra que apenas 53% dos 45,6 milhões de 

brasileiros com alguma deficiência (Brasil, 2012) estavam inseridos em algum 

tipo de trabalho (com ou sem remuneração direta), ou seja, apesar do Capítulo V 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei n. 9394/96 (Brasil, 1996) 

assegurar a educação para o trabalho aos alunos com deficiência, ainda 47% dos 

adultos com deficiência encontram-se fora do mercado de trabalho. 

Tais avanços foram importantes conquistas para o processo de ensino-

aprendizagem desses estudantes, porém passaram a exigir ainda mais 

conhecimento e dedicação do corpo docente inserido na educação profissional 

inclusiva, principalmente. Sendo assim, faz-se necessário investir em pesquisas e 

estudos que busquem compreender a realidade profissional dos docentes e alunos 

da Educação Profissional Inclusiva e que valorizem e estimulem a capacitação de 

docentes para o trabalho com o AEE e a formação continuada dos professores que 

já atuam na Educação Profissional com a Educação Especial Inclusiva (Freitas, 

Santos, Tavares, 2016). 



A pesquisa foi predominantemente do tipo qualitativa, e contou com a 

análise das dissertações produzidas por egressos do ProfEPT, em artigos 

científicos, dissertações, Decretos, Parâmetros Curriculares, Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação e livros que versem sobre a temática em questão.  

Os seguintes descritores foram utilizados nos motores de pesquisas, 

incluindo Google Acadêmico, Scielo e Periódico CAPES: Educação, Educação 

Especial Inclusiva, Atendimento Educacional Especializado, Educação 

Profissional e Tecnológica.  

Além disto, foram realizadas entrevistas quanto às condições de 

acessibilidade infraestruturual, comunicacional e pedagógica por parte dos 

profissionais dos referidos institutos e uma pesquisa de opinião sobre o produto 

gerado a saber: um aplicativo glossário contendo termos relacionados à temática 

da Educação Especial Inclusiva no âmbito do EPT.  

A metodologia utilizada para coleta de dados e efetivação da pesquisa de 

opinião, adotou a aplicação de questionários baseados na Escala Likert, que foram 

aplicados para professores da Educação Básica da rede pública de ensino do Rio 

de Janeiro e para professores dos Institutos Federais, com fins de comparabilidade 

em ambos os sistemas de ensino. Ademais, posteriormente à elaboração do 

Glossário (e-book) e Aplicativo-glossário, foram realizados questionários com a 

mesma abordagem, aplicados aos profissionais partícipes da investigação 

precedente. 

Ademais, uma pesquisa aos arquivos dos Institutos Federais foi realizada 

como parte da presente investigação, com intuito de colher dados a respeito das 

seguintes questões: estratificação em porcentagens dos alunos quanto suas 

deficiências que ingressam nos Institutos Profissionais no âmbito da EPT 

(considerando quantitativo de alunos com deficiência, tipos de deficiência, ano 

de escolaridade e gênero), relação entre alunos-alvo da Educação Especial 

Inclusiva que ingressam e completam os cursos, sondagem sobre o nível de 

formação/especialização dos profissionais envolvidos no AEE.  

No que diz respeito ao referencial teórico que fundamentou este trabalho, 

foram empregados a visão de teóricos como Mantoan, Carvalho e Mazzota 

(Educação Especial e Inclusiva), Freire e Vygostsky (Educação), Maria Ciavatta 

(Trabalho e Educação), Della Fonte (Educação Profissional e Tecnológica), 

Moura (trabalho e formação docente na Educação Profissional), entre outros.  

Finalmente, como produto educacional gerado desta pesquisa, foi criado 

um Aplicativo-Glossário com a finalidade de atuar como um recurso de consulta 



para fomentar a promoção de uma cultura de inclusão. Tal aplicativo atualmente 

é acessível aos sujeitos com baixa visão, cegos e surdos, apresentando, portanto, 

uma versão em Libras (Língua Brasileira de Sinais) e áudio com, mas uma versão 

em Braile também estará disponível posteriormente. 

 

2 CONTEXTO DO ESTUDO 

 

O pensar no oferecimento de um ensino de qualidade para os estudantes com 

deficiência não é uma ação inovadora no Brasil.  

O modelo de integração já foi pensado como um método eficaz para garantir 

uma educação de qualidade aos alunos com deficiência, entretanto, apresentava 

algumas falhas (Glat; Pletsch, 2013 apud Menezes; Cruz, 2020).  

Após ser repensado, esse modelo foi substituído pela proposta de trabalho 

inclusivo, que tem como objetivo a inserção de estudantes com deficiência e/ou 

necessidades educacionais especiais nas salas de aula regulares de escolas 

“comuns”, junto com os demais alunos. 

Desde então, a matrícula dos alunos de escolas públicas brasileiras – ensino 

regular, alvo da Educação Especial, vem crescendo consideravelmente nas 

escolas regulares ao longo dos anos, como podemos ver no gráfico a seguir: 

 

Gráfico 1 - Matrículas de estudantes público-alvo da Educação Especial 

(2019) 
Fonte: INEP, 2019 apud Instituto Unibanco, 2022 

 

Esse aumento de matrícula, também vem acontecendo nas Instituições de 

Ensino Superior (IES), que são obrigadas a auxiliar estudantes e educadores no 



processo de inclusão abordando o tema em seus programas de preparação de 

professores e dando exemplos apropriado (Azevedo, 2017). 

Observando esse aumento no acesso a educação em números, apontamos 

que 754 alunos com Distúrbios do Espectro do Autismo foram matriculados no 

ensino superior em 2018 (INEP, 2018) de um total de 39.855 alunos que se 

autorrelataram com uma deficiência (1,9%), e este número continua crescendo. 

Em 2018, houve 197 novas matrículas somente no Estado de São Paulo. O número 

de pessoas com deficiência que participaram de programas públicos e privados 

aumentou de 2.173 no ano de 2000 para 20.013 em 2009 (INEP, 2020).  

Ainda de acordo com as estatísticas tecnológicas, o número de cadastros 

cresceu significativamente desde 2009. A Lei de Cotas para o Ensino Superior de 

2012 (Lei nº 12.711/2012) exige um aumento das matrículas (Brasil, 2012b). Em 

2009, havia 20.530 estudantes com deficiência no ensino superior, representando 

0,34% de toda a população estudantil (INEP, 2019). 

Como na visão geral das estatísticas de 2013, estes números são 

apresentados em tabelas, um formato que permite uma análise profunda dos dados 

do cenário educacional. A Tabela 1 mostra o número de estudantes com 

deficiências, Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGDs), ou com alta 

capacidade/superdotação, que frequentaram uma instituição de graduação no 

Brasil. 

 

Tabela 1- Número de matrículas em cursos de graduação de alunos com 
deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento ou Altas 

Habilidade/Superdotados (Brasil: 2009-2019). 

Ano 
Nº de matrículas de alunos 

com deficiência 

Percentual em relação ao total 

de matriculas em cursos de graduação. 

2009 20.530 0,34% 

2010 19.869 0,31% 

2011 22.455 0,33% 

2012 26.663 0,38% 

2013 29.221 0,40% 

2014 33.475 0,43% 

2015 37.986 0,47% 

2016 35.891 0,45% 

2017 38.272 0,46% 

2018 43.633 0,52% 



2019 48.520 0,56% 
Fonte: INEP (2019) 

 

Assim, pode-se notar uma tendência esperançosa de maior inclusão de 

pessoas com deficiência no ensino superior, mas ainda há mais trabalho a ser feito, 

pois o fato de alguém do público-alvo ter acesso ao ensino superior não implica 

que ele seja imediatamente incluído no sistema. 

Esse crescimento, apesar de positivo, exige cada vez mais preparo das 

escolas para receber esses alunos. Demonstra que a luta pela oferta de uma 

educação de qualidade para todos, só vem se em constante ascendência. 

De acordo com Jordana Tavares de Lira e Adriane Cenci (2020), a 

educação profissional atual tem como proposta a formação integral do estudante, 

para que possa se tornar um sujeito autônomo e crítico. Pensando nesse contexto, 

compreende-se que os Institutos Federais apresentam uma proposta de educação 

integrada e inclusiva (Brasil, 2010, p. 39). 

Porém, infelizmente, a realidade inclusiva brasileira ainda apresenta 

muitas falhas e necessita de grandes e significativas transformações, ainda mais 

no que se refere ao mercado de trabalho.  

Os professores nas universidades necessitam de um treinamento que vai 

além das ciências duras, pois a acomodação de estudantes com deficiência requer 

modificações na pedagogia que estão diretamente relacionadas com a qualidade 

do ensino e, portanto, com as habilidades interpessoais do professor (Freitas, 

Santos, Tavares, 2016). E, ainda sim, apesar da complexidade da situação, as 

faculdades continuam a fornecer serviços de apoio insuficientes para atender às 

necessidades desses estudantes. De acordo com Gatti, Barretto, André (2009) a 

preparação inadequada dos professores é um impedimento significativo para a 

inclusão.  

Diante do exposto até aqui, compreende-se que apesar das novas leis, das 

novas pesquisas, dos novos estudos, do surgimento de novos pesquisadores e de 

novos cargos públicos e profissões acerca da Educação Especial Inclusiva, muito 

ainda deve ser feito e essas ações podem ser iniciadas na própria Educação 

Profissional, ainda na Educação Básica, como os exemplos citados pelos autores 

acima. 

A aplicação do paradigma da Educação Inclusiva requer uma visão mais 

abrangente da educação devido ao fato de que a instituição de ensino cresceu para 

assumir papéis mais complexos e participativos na sociedade. Consequentemente, 



o conceito de equidade se torna cada vez mais importante para a vida diária, e o 

tecido social se expande para incluir todos os membros da população (Maria, 

2019). Para que as pessoas com deficiência tenham acesso à informação científica 

e participem plenamente da sociedade, é imperativo que a perspectiva pública da 

deficiência seja ajustada. E, também, faz-se necessário pensar numa pedagogia 

voltada para o social, para a política e para a pesquisa acadêmica. 

De acordo com Rodrigues (2018), esta mudança de paradigma aplica-se 

globalmente, e as escolas desempenham um papel vital na moldagem da 

sociedade, ensinando seus membros a valorizar e abraçar os talentos únicos de 

cada indivíduo. 

Sendo assim, a partir do contexto apresentado, este trabalho executará uma 

pesquisa exploratória através de estudo de caso, perscrutando, incialmente, 

dissertações produzidas no ProfEPT nos anos de 2018, 2019, 2020 e 2021. Além 

disso, será aplicado um questionário de pesquisa de opinião sobre as condições de 

acessibilidade de institutos EPT representantes das cinco regiões brasileiras.  

Com base nesta análise, será produzido um aplicativo-glossário com 

termos que se contextualizam com a Educação Especial Inclusiva e Educação 

Profissional e Tecnológica com a finalidade de prover um recurso para apoio a 

todos os interagentes destas duas modalidades de Educação que se interseccionam 

nos IFes pela natureza do serviço educacional prestado.  

Finalmente, a qualidade do produto técnico tecnológico gerado será 

avaliada por meio da aplicação de um questionário de pesquisa de opinião sobre 

o produto, considerando os profissionais docentes partícipes deste estudo. 

 

2.1 Objetivos  

 

O presente trabalho tem por objetivo geral de investigar, de forma 

exploratória, as condições de acessibilidade dos Institutos Federais de Ensino 

associados à Educação Profissional e Tecnológica, gerando, como produto 

técnico-tecnológico, um aplicativo-glossário contendo termos associados à 

inclusão com sugestões de intervenções didáticos-pedagógicas. Para isso, possui 

os seguintes objetivos específicos: 

 Investigar com caráter exploratório as condições que se consti-

tuem em indicadores de garantia de permanência e conclusão dos estudantes com 

deficiência nos sistemas de ensino EPT; 

 Identificar as necessidades e os desafios enfrentados no ambiente 



de trabalho do Colégio Pedro II, da Escola Municipal Cívico-Militar Carioca, 

considerando os estudantes com deficiência e as condições do Atendimento Edu-

cacional Especializado inerente à Educação Profissional dos Institutos Federais 

do Brasil; 

 Investigar em caráter exploratório, o panorama de publicações no 

mestrado PROFEPT sobre a temática “Educação Inclusiva”, tendo como referen-

cial, dissertações contextualizadas com o desenvolvimento de produtos acadêmi-

cos circunstanciados com o estudante surdo; 

 Elaborar um glossário (Apêndice B) no formato textual (e-book) 

voltado à Educação Especial Inclusiva em espaços de formação profissional e 

tecnológica, apresentando termos, Leis, Decretos e símbolos associados à inclu-

são; 

 Produzir um aplicativo-glossário com áudio-narração, para que se 

constitua como um recurso de consulta por parte de profissionais e estudantes que 

atuam no ProfEPT e outros sistemas de ensino, e; 

 Avaliar os produtos técnicos-tecnológicos gerados por meio de 

uma pesquisa de opinião. 

 

2.2 Problema da pesquisa 

 

O problema que norteia toda a pesquisa parte da questão de quais as 

demandas e os desafios (infraestruturais, pedagógicos, acadêmicos e 

profissionais) da Educação Especial Inclusiva na Educação Profissional dos 

Institutos Federais brasileiros associados ao Programa de Mestrado Profissional 

em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT). 

 

2.3 Hipóteses  

 

É hipotetizado nesta pesquisa que as políticas de inclusão, exemplificando 

com o modelo de estudantes surdos nos IFs vinculados à formação tecnológica e 

profissional, resultam de inciativas secundárias à demanda legislativa e que muito 

ainda falta ser construído para a inclusão integral do público-alvo na Educação 

Especial na Educação Profissional, como exemplo: a formação continuada para a 

equipe gestora e docentes; melhoria da infraestrutura e oferta de Atendimento 

Educacional Especializado para todos que necessitem de mediação. 

As premissas que fundamentam estas hipóteses estão subscritas a seguir: 



1. Incluir alunos com deficiência ou necessidades educacionais espe-

ciais (NEE) na Educação Profissional requer investimento na formação continu-

ada dos docentes; 

2. Implementar um projeto voltado à inclusão de alunos com defici-

ência e NEE nos Institutos Federais brasileiros demanda investimento na estrutura 

física da escola, principalmente nas salas de aula;  

3. Os alunos com deficiência e/ou com NEE só terão maiores possi-

bilidades de sucesso escolar se houver um quadro maior de docentes capacitados 

para o Atendimento Educacional Especializado (AEE); 

4. A inclusão em ampla e eficiente escala é possível a partir da com-

preensão e do envolvimento de toda a escola, implicando no estabelecimento de 

uma espécie de cultura de inclusão que envolva docentes, equipe gestora, agentes 

educadores; 

5. Uma das possíveis estratégias para que a inclusão seja possível é: 

habilitar professores da educação profissional inclusiva para o AEE; 

6. Um trabalho de qualidade só é possível de acontecer se houver va-

lorização, oferta de recursos e apoio aos profissionais da educação profissional 

inclusiva. 

7. Pensar a realidade em diversidade regional, contribui com a inclu-

são escolar e com a promoção de uma educação mais igualitária; 

Incluir alunos com deficiência na Educação Profissional requer 

investimento na formação continuada dos docentes. 

 

2.4 Justificativa 

 

Reconhecendo que a inclusão da pessoa com deficiência na sociedade 

requer garantias de ingresso, permanência e conclusão nos sistemas de ensino, e 

que as instituições que ofertam cursos técnicos-profissionalizantes se recobrem 

de significante importância quanto à formação de recursos humanos especialistas 

para o ingresso no mercado de trabalho, este trabalho justifica-se pela relevante 

contribuição que representa ao processo de inclusão da pessoa com deficiência 

nos sistemas de ensino EPT e pela valorização à pesquisa sobre a Educação 

Especial na Educação Profissional.  

Além de prover um recurso com caráter de formação continuada sobre a 

temática e pela busca de ampliação dos processos inclusivos dos estudantes com 

deficiência matriculados nos Institutos Federais brasileiros. 



 
 
3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

No que aponta o referencial teórico, pode-se afirmar que a pesquisa foi 

bibliográfica e de campo (remotamente) e teve seu embasamento em artigos 

científicos, dissertações, Decretos, Parâmetros Curriculares, Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação e livros sobre as seguintes temáticas: Educação, Educação 

Especial Inclusiva, Atendimento Educacional Especializado e Educação 

Profissional e Tecnológica. 

Inicialmente, como parte do referencial teórico desta pesquisa 

abordaremos a temática da Educação Especial com o apoio teórico do artigo 

“Breve histórico da educação especial no Brasil”, de Enicéia Gonçalves (Mendes, 

2010); “Da epistemologia clássica da educação à inclusão escolar: desafios e 

perspectivas” de Figueiredo; Boneti; Poulin (2017) e, posteriormente, com 

“Educação Profissional no Brasil: origem e trajetória” (Garcia; Dorsa; Oliveira; 

Castilho, 2018), abordaremos sobre a relevância da Educação Profissional na 

construção de sujeitos autônomos. 

Outro importante condutor teórico desta pesquisa é o artigo nomeado 

“Formação continuada na prática pedagógica: a Educação Física em questão” 

(Azevedo et al, 2010), que abordará a seguinte temática: Formação continuada. 

E, com Adriane Cenci e Jordana Tavares de Lira, em “Educação 

Profissional Inclusiva a partir da percepção dos documentos do Campus Apodi 

do IFRN” (Cenci; Lira, 2020), faremos uma breve reflexão sobre a Educação 

Profissional Inclusiva.  

 

3.1 Currículo prescrito e funcionalista como instrumento potencializador de 

exclusão ou inclusão de estudantes com NEEs  

 

Considerando a epistemologia da Educação Clássica, verifica-se que o 

processo de escolarização deve privilegiar a homogeneização do corpo discente, 

quanto a comportamentos e habilidades cognitivas, objetivando principalmente a 

geração de recursos humanos funcionais à sociedade (Figueiredo; Boneti; Poulin, 

2017). 

Neste aspecto, o currículo prescrito emerge como instrumento validador 

não somente dos conhecimentos que se julgam importantes e invioláveis, mas 

definidor das conexões entre instrutores e alunos e entre coordenadores e 



diretores, além de critério classificatório dos estudantes quanto seus potenciais 

cognitivos, retendo-os ou remetendo-os à progressão num processo de 

escolarização seriado (Silva, 2005). 

Entretanto, deve-se reconhecer que o currículo não é um conceito 

definido, mas sim um artefato social que se desenvolveu ao longo do tempo e em 

inúmeras circunstâncias (Moreira; Silva, 1995). Logo, reconhecer que a 

identidade e as experiências únicas de cada indivíduo servem como base do 

currículo é vital, já que estes componentes são o que constitui a história, 

impulsionam a mudança e dão ao currículo seu sentido de propósito (Moreira; 

Silva, 1995). 

Consequentemente, um dos principais tópicos curriculares é a questão "o 

quê?". (Silva, 2005), que permite identificar o conhecimento e a experiência 

necessários para cada área temática e incentiva a autorreflexão sobre o tipo de 

profissional que se aspira ser. Estas recomendações são consistentes com os 

conceitos apresentados neste estudo, o que levanta o problema de examinar como 

o currículo, como produção de significado e identidade, pode tomar formas únicas 

para cada estudante individualmente. 

Ao longo dos anos, a frase "plano de estudo" tem significado uma 

variedade de coisas. Este termo é derivado do verbo latino currere, que significa 

"pista de carreras" (Silva, 2005) e se refere principalmente à maneira ou estilo de 

correr. Em outras palavras, o currículo é análogo a um projeto em sua função de 

estrutura instrucional para a organização do conteúdo do curso. 

As primeiras impressões de um currículo são frequentemente baseadas em 

como ele transmite uma sensação de estrutura e coesão, assim como como 

sequência racional e metodicamente os diferentes componentes do programa. O 

currículo é frequentemente relacionado com noções como formalização, técnica 

e controle (Saviani, 2010). Em particular, Saviani (2010) destaca uma série de 

conceitos curriculares, como por exemplo: como a criação curricular segue a 

formulação de prioridades de acordo com os objetivos educacionais e o público-

alvo. 

O trabalho escolar é um componente do plano de estudo mais amplo, mas 

cada tarefa tem seu próprio objetivo e organização. Ela deriva da preocupação 

com a (re)priorização da educação e está associada ao conceito de ginástica 

intelectual (também conhecida como "objetos", "peças", "ramos", "materiais" e 

"habilidades"). O significado da palavra disciplinar é classificar o conteúdo 

educacional (Saviani, 2010). 



Além de refletir processos sociológicos, culturais e históricos maiores 

como resultado direto do ensino de temas pertencentes a uma história nacional 

comum, as disciplinas se tornam distintas como resultado direto do contexto 

institucional específico produzido pela escola. 

As circunstâncias históricas, sociais e culturais do currículo contribuem 

para a elevada posição do currículo no ambiente educacional. Para fundamentar 

estas afirmações, Moreira e Candau (2008) desenvolvem uma estrutura 

pedagógica centrada nas experiências vividas pelos alunos à medida que emergem 

em torno do conhecimento no contexto das relações interpessoais e eventualmente 

determinam quem eles se tornam como pessoas. 

Segundo Silva (2005), é necessária uma consciência de multiculturalidade 

na sala de aula para compreender o currículo contemporâneo. É essencial ter em 

mente que os significados do currículo não são criados em torno de um único 

ponto de distinção entre os alunos, mas se originam e são exibidos através de uma 

série de elementos, incluindo linguagem, significado, identidade e experiência de 

vida.  

Assim como Silva (2005) afirma que o currículo é uma prática de 

atribuição de sentido, as autoras Alice e Elizabeth (Lopes; Macedo, 2011) 

sugerem que é um processo discursivo que cria sentido. Consequentemente, ele 

pode ser visto como uma atividade cultural. Além disso, os autores sublinham que 

o multiculturalismo é um parceiro cúmplice nas relações de poder, pois é uma 

prática criativa de muitas línguas, interesses, conexões sociais e identidades 

individuais (Silva, 2006). 

Esta meditação sobre a variedade e identidade do outro nos leva a pensar 

nas crianças para as quais Educação Especial se destina, à medida que 

desenvolvemos significados que transcendem as qualidades e distinções 

biológicas dos estudantes.  

Insta frisar que uma revisão da abordagem de diversidade do currículo 

levanta questões. O problema em jogo é como o plano de estudo influencia tanto 

os esforços dos instrutores quanto os dos alunos e, portanto, a realização 

acadêmica, pois, uma vez que o currículo oferece a estrutura instrucional, ele pode 

encorajar ou desencorajar a vontade dos estudantes de aprender e apreciar as 

identidades e experiências de outros. 

À luz destas recomendações de Arroyo (2007), sublinhamos que a 

expansão do ensino depende da estrutura institucional, que, por sua vez, depende 

do desenho do currículo. 



De acordo com esta linha de pensamento, o currículo pode apoiar as 

percepções dos instrutores e administradores sobre os alunos-alvo do Educação 

Especial, apresentando provas de suas capacidades e inabilidades de aderir à 

estrutura meticulosamente planejada do currículo e à sequência de aulas 

(Azevedo, 2017). Ademais, ainda segundo esta estudiosa, considera-se que 

modificações e adaptabilidade do currículo são essenciais para garantir que os 

alunos do programa de Educação Especial na Universidade permaneçam 

matriculados, estudem e se formem. Isto encorajará uma educação de alta 

qualidade para todos os estudantes independente no nível de escolaridade. 

Coordenadores e educadores podem ser vistos como defensores da revisão 

da estrutura pedagógica geral do currículo, o Projeto Político Pedagógico, para 

que os alunos (re)conheçam seu envolvimento ativo, autônomo, criativo e 

colaborativo na criação plural do currículo. 

A criação deste currículo tem sido um caminho sinuoso devido às 

mudanças nas Leis, divergências de opiniões, perspectivas políticas oscilantes e 

baixo investimento em pesquisas, por exemplo, gerando possíveis incertezas e 

dúvidas dos estudantes. Compreende-se, então, que realizar ajustes e revisões não 

é uma tarefa rápida e exige empenho, estudo e investimento. 

Adaptações à estrutura geral do currículo, que consiste em objetivos, 

técnicas, pedagogia, avaliação e tempo projetado para cada atividade, são o que 

referimos quando discutimos adaptações curriculares, e estas modificações têm 

uma influência direta na capacidade de aprendizagem dos estudantes (Oliveira; 

Machado, 2009). 

Quando a informação é apresentada com as necessidades dos alunos e a 

diversidade na sala de aula em mente, cada um tem a chance de aprender 

conhecimentos a partir de sua própria perspectiva única (Garcia, 2007). 

 

3.2 Educação Especial Inclusiva e AEE 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei nº 

9.394/1996 (Brasil, 1996) aponta a Educação Especial como uma modalidade 

transversal a todos os níveis e modalidades de ensino; caracterizando-se pelo 

ensino direcionado para educandos com deficiência como objetivo. 

A Educação Inclusiva se difere da Educação Especial, pois abrange todos 

os estudantes – com e sem deficiência - e tem como objetivo principal oportunizar 

a convivência e o aprendizado de todos no mesmo espaço e ao mesmo tempo 



(Damasceno, 2022). Em outras palavras, ela defende um ensino integrado, onde 

haja troca de experiências e vivências entre todos os sujeitos. Algumas dessas 

diferenças podem ser vistas a seguir:  

 

Tabela 2- Diferença entre Educação Especial e Educação Inclusiva  
EDUCAÇÃO ESPECIAL E EDUCAÇÃO INCLUSIVA É A MESMA COISA? 

 

Educação Especial 

Modalidade de ensino que perpassa todos os 

níveis, sendo ofertada aos alunos com 

deficiência mental, visual, auditiva, física e 

com altas habilidades / superdotação. 

 

Educação Inclusiva 

Transformação no sistema educacional que 

permite a inserção total e incondicional no 

ambiente escolar de todos, independente de 

classe social, cor, deficiência, etc. 

Fonte: Adaptação de Carvalho (2020) 
 

 Sendo assim, pode-se compreender que a Educação Especial na 

perspectiva de uma educação inclusiva acredita e defende um ensino sem 

segregação, mas que ao mesmo tempo compreenda, respeite e crie estratégias 

pedagógicas para auxiliar no atendimento individualizado de acordo com as 

Necessidades Educacionais (NEEs) de cada aluno. 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) funcionaria como um 

apoio pedagógico ao processo de ensino dos alunos com deficiência e 

necessidades educacionais especiais (NEE) que é apresentado em documentos 

legais acerca da Educação Especial, modalidade voltada para inclusão social dos 

estudantes (Pletsch; Glat, 2013). 

O início da Educação Especial brasileira se deu no final do século XIX e, 

com a criação do Instituto Benjamin Constat - anteriormente denominado 

Instituto Nacional dos Cegos, e do Instituto Nacional de Surdos - e antes Collégio 

Nacional para Surdos-Mudos, diversas políticas foram implementadas na 

tentativa de incluir cada vez mais pessoas com deficiência (Pletsch; Glat, 2013). 

Tais políticas ainda não foram suficientes para diminuir consideravelmente o 

grande número de alunos com deficiência evadidos da escola. Ou seja, apesar das 

grandes conquistas legais, muito ainda deve ser feito para que de fato a lei seja 

efetivamente aplicada e com qualidade em todo território nacional do Brasil. 

Segundo a autora Enicéia Gonçalves Mendes: 

 
[...] o debate sobre a questão da Educação Inclusiva é hoje um 
fenômeno de retórica como foi a integração nos últimos 30 anos. O 
paradoxo é que ao mesmo tempo em que se trata de uma ideologia 
importada de países desenvolvidos, que representa um alinhamento 



ao modismo, pois não temos lastro histórico na nossa realidade que a 
sustente; não podemos negar que na perspectiva filosófica, a inclusão 
é uma questão de valor, ou seja, é um imperativo moral. Não há como 
questioná-lo nem na perspectiva filosófica nem política, porque de 
fato se trata de uma estratégia com potencial para garantir o avanço 
necessário na educação especial brasileira (Mendes, 2010, p. 106). 

 

Entende-se que as discussões acerca do processo de inclusão e da 

Educação Especial necessitam trazer novos temas para serem debatidos. Então, 

faz-se necessário refletir sobre quais caminhos serão traçados para construirmos 

uma escola pública de melhor qualidade para todos.  

Segundo Silva (2006), o atual contexto neoliberal no qual a Educação 

Especial no Brasil está inserida, dificulta o progresso das políticas educacionais 

voltadas às crianças e aos jovens com deficiência e NEE. 

É importante formar todas as crianças e adolescentes, com/sem deficiência 

e NEE, para se tornarem sujeitos autônomos, que saibam conviver com as 

diferenças e que tenham responsabilidade social. Para isso, novas leis deverão ser 

elaboradas, novos professores especialistas deverão ser formados e a formação 

continuada dos professores para o AEE deverá ser valorizada e estimulada. 

 

3.3 Educação Profissional  

 

A Educação Profissional no Brasil existe desde o Brasil Império, mas 

ainda é alvo de muita incompreensão e discussões.  

A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica teve 

início em 1909, como mencionado no artigo “Educação Profissional no Brasil: 

origem e trajetória” (Garcia; Dorsa; Oliveira; Castilho, 2018), quando o 

presidente Nilo Peçanha criou 19 (dezenove) escolas de Aprendizes e Artífices, 

que foram se adaptando conforme as realidades e necessidades da sociedade. 

Segundo Garcia (Garcia; Dorsa; Oliveira; Castilho, 2018), a Educação 

Profissional ganhou um importante espaço na Educação do Brasil e isso pode ser 

confirmado quando a Lei nº 13.415 de 16 de fevereiro de 2017 (Brasil, 2017), que 

coloca o Ensino Profissional como mais uma opção para os alunos do Ensino 

Médio. 

Educar para o trabalho, então, tem se tornado cada vez mais importante e 

necessário para o processo de construção da autonomia dos estudantes, que exige 

a reflexão de novos saberes, novo pensar e novas formas de (re)construir a 

educação brasileira num cenário de extrema competitividade profissional. 



Cabe destacar também que a integração da Educação Profissional ao 

Ensino Médio, conforme previsto na Lei nº 13.415/2017 (Brasil, 2017), é uma 

forma de oferecer aos estudantes uma formação mais completa e integrada.  

Essa abordagem possibilita a aquisição de conhecimentos técnico-

profissionais, sem prejuízo da formação geral, promovendo a articulação entre a 

teoria e a prática e favorecendo a construção do conhecimento aplicado (Lopes; 

Macedo, 2011). 

É fundamental investir na formação dos docentes que atuam na Educação 

Profissional, proporcionando-lhes condições para o desenvolvimento de 

competências específicas e atualização de seus conhecimentos (Gatti; Barreto, 

2009).  

A Educação Profissional desempenha um papel crucial na formação dos 

jovens brasileiros e na construção de uma sociedade mais inclusiva e igualitária. 

Para tanto, é necessário promover a inclusão de estudantes com deficiências e 

surdez, investir na formação dos docentes, articular a educação profissional com 

o Ensino Médio e estabelecer parcerias entre escolas e empresas. Assim, será 

possível enfrentar os desafios do cenário educacional e profissional 

contemporâneo, contribuindo para o desenvolvimento do país e a superação das 

desigualdades. 

 

3.4 Formação continuada 

 

Não é de hoje que a Educação é um dos grandes desafios do Brasil, com 

um histórico turbulento e uma demanda constante. Um caminho possível para o 

crescimento e reformulação da educação brasileira é o investimento na formação 

continuada dos professores, ponto relevante desta pesquisa. 

Azevedo (Azevedo et al, 2010), em “Formação continuada na prática 

pedagógica: a Educação Física em questão”, assim como Silva (2006) e Garcia; 

Dorsa; Oliveira; Castilho (2018) defendem a ideia de que a transformação 

educacional pode acontecer a partir do processo de Formação Continuada dos 

docentes, que segundo esses autores deve ser pensada por três vias: nos saberes 

docentes, na competência profissional e na prática pedagógica do contexto 

escolar. 

A procura por capacitação vem crescendo consideravelmente e ganhando 

grande relevância para os docentes nos últimos anos, o que é extremamente 

positivo para educação brasileira. Porém, junto com essa busca, o professor 



encontra diversos obstáculos como a falta de tempo, falta de recurso financeiro e 

falta de investimento e valorização em seus processos formativos que o afastam 

do seu processo de busca pelo saber e pelo aprimoramento intelectual e 

profissional (Barbosa, 2004). 

Mesmo tendo o foco direcionado para professores de educação física, é 

que ele traz a formação continuada para ser debatida e entende que ela é uma 

ferramenta fundamental para o progresso da educação no Brasil, indo de encontro 

a uma das propostas que foram e ainda serão apresentadas ao longo dessa 

pesquisa. 

Sendo assim, pode-se compreender que a Formação Continuada para os 

professores que trabalham com o AEE é de extrema valia no processo de inclusão 

e preparação de alunos com deficiência e/ou NEE para o mercado de trabalho, 

pois permitirá a troca de conhecimentos diversos que contribuirão com o 

crescimento profissional e acadêmico dos docentes; influenciando assim o olhar 

e a prática pedagógica deste educador. 

Nesse sentido, a formação continuada se mostra como uma estratégia 

valiosa para aprimorar a capacidade dos professores em lidar com as 

especificidades e diversidade de alunos, promovendo a inclusão e o acesso à 

educação de qualidade para todos (Freire, 1996). Diversos estudos apontam que 

o desenvolvimento profissional e pessoal dos docentes está intimamente 

relacionado com a melhoria do processo educativo e o sucesso dos alunos, 

conforme propõem os autores Day (1999), dentre outros. 

Além disso, o engajamento em programas de formação continuada 

possibilita aos educadores a atualização de suas habilidades e conhecimentos 

sobre as práticas pedagógicas mais adequadas para trabalhar com estudantes com 

deficiência e/ou NEE, bem como compreender as políticas públicas de inclusão e 

as demandas legais (Mantoan, 2006).  

Neste contexto, a formação continuada torna-se um elemento-chave para 

a construção de uma educação inclusiva, que valorize as diferenças e busque a 

igualdade de oportunidades para todos os alunos (Sassaki, 1997). 

Contudo, é importante frisar que a efetivação da formação continuada 

requer o apoio e o comprometimento das políticas públicas, das instituições 

educacionais e dos próprios educadores. É fundamental que haja investimento em 

infraestrutura, recursos pedagógicos e ações que garantam a permanência e o 

progresso dos professores em programas de formação (Imbernón, 2010).  



Além disso, é necessário que os educadores estejam abertos a repensar 

suas práticas e dispostos a investir tempo e energia na busca por melhorias 

constantes em sua atuação profissional (Nóvoa, 1995). 

Para potencializar o impacto da formação continuada na prática educativa, 

é essencial criar um ambiente colaborativo, no qual os docentes possam 

compartilhar experiências, reflexões e estratégias para aprimorar o processo de 

ensino-aprendizagem. Nesse sentido, é crucial que as instituições de ensino 

incentivem a troca entre pares e a formação de comunidades de aprendizagem, 

fomentando a construção coletiva do conhecimento e o desenvolvimento de 

habilidades críticas e reflexivas (Morin, 2003). 

Além disso, a formação continuada deve ser entendida como um processo 

em constante transformação, que busca acompanhar as mudanças sociais, 

tecnológicas e educacionais (Marcelo, 2009). Assim, é fundamental que os 

programas de formação sejam flexíveis e dinâmicos, adaptando-se às demandas 

específicas dos docentes e às peculiaridades do contexto educacional em que 

atuam (Pimenta, 2005). 

Por fim, é imprescindível que a formação continuada seja uma prática 

integrada e contínua, que considere as experiências prévias dos educadores, suas 

necessidades e interesses. Tal abordagem promove a valorização da identidade 

profissional dos docentes, a compreensão de sua trajetória formativa e o estímulo 

à sua autonomia no processo de construção e reconstrução do conhecimento 

(Tardif, 2002). 

Em suma, a formação continuada é um caminho indispensável para o 

desenvolvimento e aprimoramento dos docentes no âmbito da educação inclusiva 

e das práticas pedagógicas voltadas para alunos com deficiência e/ou NEE.  

Nesse percurso, é fundamental que haja apoio institucional, políticas 

públicas que fomentem a formação continuada e o engajamento dos próprios 

professores, para que assim a educação brasileira possa avançar e alcançar 

melhores resultados em termos de inclusão e equidade educacional.  

 

3.5 A formação continuada do professor em prol de um contexto educacional 

para o ensino especial e inclusivo 

 

A educação contínua para educadores em ambientes educacionais 

especiais e inclusivos sempre teve um tremendo impacto nos laços sociais, 

culturais, educacionais, profissionais e emocionais, assim como nas perspectivas 



da sociedade como um todo. Sendo assim, entende-se que o professor educador é 

um dos pontos fundamentais no processo de inclusão. É importante, então, que 

ele esteja preparado em sua prática pedagógica, repensando, interpretando e 

propondo métodos e metodologias alternativas em resposta às necessidades 

específicas dos estudantes, levando em consideração o contexto educacional, a 

diversidade cultural, a realidade sociocultural dos estudantes com necessidades 

educacionais especiais, e suas limitações particulares de aprendizagem. A 

educação continuada fornece medidas essenciais para que todos os instrutores 

estabeleçam um ambiente de ensino-aprendizagem relevante e de alta qualidade, 

bem como um nível satisfatório de desenvolvimento de habilidades entre seus 

alunos (Lima, 2021). 

De acordo com a Resolução Nº 01 de 2002 (Brasil, 2002) do Conselho 

Nacional de Educação e Conselho Pleno (CNE/CP) do Ministério da Educação 

(MEC), que estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores do Ensino Fundamental, no ensino superior, para um curso de 

graduação, artigo 6º, 3º, o projeto pedagógico da escola deve incluir 

conhecimentos que possam estimular o debate sobre questões culturais, sociais e 

econômicas. 

Da mesma forma, se um professor/educador não receber e desenvolver 

uma educação contínua sólida e for um participante passivo no processo 

educacional, este educador será quase certamente incapaz de mudar 

metodologias, adaptar métodos e buscar materiais concretos de ensino-

aprendizagem na educação inclusiva (Lima, 2021). 

Ainda conforme o pensamento de Lima (2021), como consequência desta 

técnica de acomodação ou da falta de preparação do professor, estudantes com 

necessidades educacionais especiais perdem a capacidade de desenvolver 

habilidades reabilitativas. Assim como em outras modalidades de educação, a 

formação contínua de professores na educação inclusiva também faz-se relevante, 

pois pode propiciar compreensão mais ampla sobre dificuldades, singularidades, 

diversidade de estudantes, cultura e limitações específicas dos estudantes com 

necessidades educativas especiais (NEE) são compreendidas de forma mais 

humana e democrática.  

Os professores e a administração educacional devem receber treinamento 

contínuo para cuidar da população "especial, inclusiva", a fim de implementar 

práticas educacionais inclusivas mais eficazes.  



Como especificado no Artigo 59 da LDBEN e nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Treinamento de Instrutores de Educação Básica, é 

responsabilidade dos sistemas educacionais fornecer padrões operacionais para 

suas escolas, com professores instruídos e especializados. De acordo com a 

Resolução CNE/CEB nº 2 de 11 de setembro de 2001, que define as Diretrizes 

Nacionais para Educação Especial em Educação Básica, os professores do ensino 

superior devem completar um programa completo de graduação (Brasil, 2001).  

Os professores que podem demonstrar que seu Ensino Médio ou 

universitário incluiu conteúdo sobre educação especial ligado ao 

desenvolvimento de habilidades são julgados qualificados para trabalhar em 

cursos de educação geral com estudantes com necessidades educacionais 

especiais. 

A educação continuada é um recurso a favor da educação que os 

educadores devem utilizar para fazer a diferença na sociedade inclusiva, pois 

desempenha um papel crucial e requer uma perspectiva crítica do educador em 

relação ao contexto escolar e à inclusão social, a fim de buscar procedimentos e 

métodos educacionais na reabilitação de estudantes com necessidades 

educacionais especiais, onde as habilidades cognitivas, motoras, reflexivas e 

artísticas podem ser desenvolvidas gradualmente (Lima, 2021). 

Atualmente, muitas escolas empregam professores/educadores que 

carecem de treinamento contínuo/adicional no campo da educação especial e 

inclusiva. Isto é importante porque perdemos o poder de alterar, modificar e 

reabilitar crianças com necessidades educacionais especiais quando os instrutores 

sem educação contínua trabalham. Claramente, esta situação paralisa e fratura o 

processo de ensino-aprendizagem, tornando-o um fracasso total (Lopes, 2011). 

Tem sido observado que a concessão de matrículas estudantes com 

necessidades educacionais especiais é inadequada, uma vez que a inclusão 

abrange mais do que o direito de matrícula. É impossível proporcionar uma 

grande educação às crianças com deficiências e ao mesmo tempo reconhecer a 

individualidade de cada aluno incluído na ausência de uma educação contínua 

excepcional para instrutores que abordem a abordagem inclusiva (Oliveira, 2020). 

Foi demonstrado que o treinamento inadequado dificulta o aprendizado de 

crianças com necessidades educacionais especiais, e os professores muitas vezes 

não sabem como defender os direitos desses alunos. Embora seja sabido que as 

leis de inclusão social do Brasil têm servido como modelo para o resto do mundo 

por décadas, na prática, os alunos nem sempre são incluídos democraticamente 



nas aulas, levando em conta o espaço físico, os recursos adaptados às suas 

necessidades e as estruturas arquitetônicas que frequentemente são precárias ou 

inexistentes em algumas escolas (Bortolozzo, 2007). 

Para fazer a diferença no processo ensino-aprendizagem, no qual teoria e 

prática devem trabalhar em conjunto, as escolas inclusivas exigem instrutores, 

educadores e auxiliares de sala de aula com educação contínua sobre as 

necessidades das crianças com deficiências de aprendizagem particulares (Teoria 

X Prática). 

É necessário considerar a questão do professor que enfrenta novas 

demandas no processo de inclusão social e novas tecnologias para a Educação 

Especial, visto que a inclusão escolar dos alunos com deficiência ainda é um 

trabalho em andamento, e os agentes comunitários escolares devem trabalhar 

juntos para construir uma inclusão social responsável que abrace as diferenças de 

acordo com a ética e a democracia. 

Pode-se dizer que o treinamento por si só não se transforma, pois permite 

que as pessoas realizem tarefas revolucionárias, portanto requer, além da 

educação contínua e cursos complementares, indivíduos determinados que estão 

à frente do processo educacional, pois não é suficiente ter vários cursos e 

diplomas de nível superior sem a coisa mais importante que um educador pode 

oferecer nesse contexto, sua formação teórica. 

No capítulo V da Lei 9.394 (Brasil, 1996), que criou as Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional/LDBEN, a educação especial é descrita como um tipo de 

educação escolar para crianças com necessidades excepcionais, de preferência 

fornecida dentro do sistema de educação regular.  

Esta lei também visa sistemas educacionais, que devem garantir que 

currículo, técnicas, abordagens, recursos educacionais e uma estrutura 

organizacional específica estejam em vigor para atender às necessidades de 

aprendizagem dessas crianças. Em termos de preparação do professor/educador, 

ela requer um nível de conhecimento moderado ou superior para serviços 

especializados, bem como professores de educação normal que são treinados para 

incluir esses alunos em aulas regulares. 

Todos devem perceber que a inclusão requer mais do que aderir à lei, fazer 

muitos cursos de treinamento, obter certificados e viver em um ambiente 

construído. Pois incluir significa fazer a diferença, analisar as práticas 

educacionais com sensibilidade e adquirir padrões éticos e de conduta através da 

reflexão, ou seja, olhar para o futuro com determinação, solidariedade e mudança, 



ao mesmo tempo em que se busca desenvolver a autonomia dos alunos com 

necessidades especiais, com a certeza de que eles alcançarão o sucesso em uma 

variedade de contextos sociais.  

Atualmente, enfatiza-se que o processo inclusivo adotou um novo 

paradigma social e educacional, no qual as escolas, em colaboração com seus 

educadores e a comunidade escolar, buscam defender uma educação e sociedade 

mais humanizada, ética, justa e democrática, livre de práticas tradicionais, 

discriminatórias e segregacionistas, a fim de alcançar resultados positivos no 

processo de ensino-aprendizagem inclusiva, bem como conscientizar o público 

em geral de que as diferenças não têm que ser uma barreira para o sucesso (Matos, 

2008). 

De acordo com a pesquisa, a escola pode ir muito mais longe e avançar 

através de seus desafios a fim de alcançar uma estratégia de inclusão mais 

abrangente. Primeiro, devemos reconhecer que as diferenças existem; a 

homogeneidade não existe e nunca existiu; segundo, devemos estar dispostos a 

aceitar, afirmar e valorizar estas diferenças, assim como saber viver com elas, em 

comunhão/fraternidade, intimidade e familiaridade, pois só assim aprenderemos 

a lidar com as diferenças.  

Na luta pela inclusão social, é necessário ter profissionais qualificados 

que, além de uma longa educação, sejam capazes de se comunicar com os mais 

diversos grupos de pessoas da sociedade, tais como (grupo de pessoas excluídas, 

grupo de pessoas preconceituosas, grupo de pessoas de baixa classe ou de pessoas 

extremamente pobres/marginalizadas, grupo de pessoas negras, pardas e brancas, 

pessoas com deficiência, diferenças culturais, e o grupo de elite/burguesia, etc.) 

(Matos, 2008). 

 

3.6 Educação Profissional Inclusiva 

 

Umas das estratégias para redução das desigualdades sociais é o 

investimento na inclusão social das pessoas com deficiência, o que exige debate, 

pesquisa e participação da sociedade. Com o avanço das políticas públicas, com 

a criação de portarias, decretos e normativas, o debate sobre inclusão vem 

ganhando cada vez mais notoriedade, uma delas gira em torno da educação de 

pessoas com e sem deficiência e NEE para o mercado de trabalho, que é um 

importante canal para integração social (Cenci; Lira, 2020). 



Pode-se concluir que a preparação desses sujeitos para o mercado de 

trabalho é um fator essencial. Adriani Cenci e Jordana Tavares de Lira (2020), em 

“Educação Profissional Inclusiva a partir da preparação dos docentes do Campus 

APODI do IFRN”, discutem o trabalho como princípio educativo e a formação 

docente para o contexto da inclusão, pois entendem que a essência do homem é o 

trabalho. 

Sendo assim, torna-se evidente que o trabalho deve ser compreendido 

como um direito e um dever à existência humana, segundo as autoras. E, a partir 

dessa visão, entende-se que a inclusão na Educação Profissional se faz cada vez 

mais necessária. 

A Educação Profissional por si só já inspira desafios, logo, educar alunos 

com deficiência e NEE nesses espaços não é uma simples tarefa. Sobre isso 

observe: 

 
[...] que a formação docente para o atendimento de alunos com 
necessidades educacionais especiais requer, não apenas, os 
conhecimentos específicos da área, mas também os conhecimentos 
oriundos da vivência de situações de aprendizagem de sala de aula, 
as quais proporcionam o desenvolvimento de habilidades sobre o 
saber fazer, a reflexão sobre a prática e sua postura atitudinal sobre o 
processo de inclusão. Para isso, é preciso que os professores 
mobilizem conhecimentos e habilidades trazidas, não apenas do seu 
percurso formativo, mas também, saberes de suas experiências 
profissionais com a diversidade (Nozi; Vitaliano, 2012 apud Cenci; 
Lira, 2020, p. 551). 

 

Devido ao crescimento de alunos com deficiência matriculados no ensino 

regular, conjugado à falta de pesquisas acerca da Educação Profissional Inclusiva 

e da competitividade para ingressar no mercado de trabalho brasileiro, essa 

pesquisa faz-se relevante para compreender quais são os atuais desafios 

enfrentados pelos docentes do Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

atuantes na inclusão dos estudantes com deficiência na Educação Profissional dos 

Institutos Federais do Brasil. 

A Educação Profissional Inclusiva deve ser compreendida como um 

direito e uma oportunidade para todos os indivíduos, independentemente de suas 

características ou condições pessoais. Nesse contexto, é fundamental que as 

instituições de ensino e os profissionais envolvidos sejam capacitados e 

sensibilizados para lidar com as necessidades específicas dos alunos com 

deficiência, promovendo um ambiente inclusivo e de aprendizagem significativa 

(Matos, 2008). 



Além disso, é necessário o desenvolvimento de políticas públicas que 

fomentem a criação de estruturas e recursos acessíveis nas instituições de ensino, 

tais como salas de recursos multifuncionais, materiais didáticos adaptados e apoio 

pedagógico especializado. Essas medidas podem auxiliar os professores e os 

estudantes no processo de inclusão e garantir a efetivação do direito à educação 

profissional para todos (Matos, 2008). 

Para enfrentar os desafios impostos pela Educação Profissional Inclusiva, 

é importante estabelecer parcerias e redes de apoio entre docentes, instituições de 

ensino, empresas e famílias, visando à troca de experiências, informações e 

recursos. Além disso, a articulação entre os diferentes setores e níveis de ensino 

pode contribuir para a implementação de ações conjuntas e integradas, 

potencializando os efeitos positivos da inclusão (Mendes, 2010). 

Outro aspecto relevante é a promoção de pesquisas e estudos que abordem 

a Educação Profissional Inclusiva, visando a identificação das principais 

demandas, desafios e práticas inovadoras no contexto brasileiro. Essa produção 

de conhecimento pode subsidiar a formulação de políticas e diretrizes, bem como 

a capacitação de docentes e a melhoria das práticas pedagógicas (Matos, 2008). 

É imprescindível considerar que a Educação Profissional Inclusiva é um 

processo em constante evolução, que exige comprometimento, reflexão e ação 

por parte de todos os envolvidos. Dessa forma, a superação dos desafios e a 

construção de uma educação profissional verdadeiramente inclusiva poderão 

contribuir para a transformação social e o desenvolvimento do Brasil, 

promovendo a igualdade de oportunidades e a inclusão das pessoas com 

deficiência e NEE no mercado de trabalho (Mendes, 2010). 

A garantia de permanência e formação de pessoas com deficiência na 

educação profissional, especialmente no Ensino Médio da rede pública, como os 

Institutos Federais, é crucial para a efetivação da inclusão e a promoção da 

igualdade de oportunidades. Essa garantia envolve diversas ações e medidas que 

visam a assegurar o acesso, a permanência e o sucesso desses estudantes na 

trajetória educacional. 

Em primeiro lugar, é fundamental que as instituições de ensino adotem 

estratégias e metodologias que facilitem o ingresso de alunos com deficiência na 

educação profissional, como o estabelecimento de cotas, processos seletivos 

diferenciados e orientação às famílias (Brasil, 2008a).  

A garantia da permanência dos alunos com deficiência na educação 

profissional passa também pela criação de um ambiente acessível e inclusivo, que 



contemple tanto a infraestrutura física quanto os recursos pedagógicos e de apoio 

à aprendizagem. Isso inclui a disponibilização de salas de recursos 

multifuncionais, a adaptação de materiais didáticos e a oferta de tecnologias 

assistivas que facilitem a comunicação, a mobilidade e a participação dos 

estudantes nas atividades escolares (Brasil, 2013). 

Outro aspecto relevante é o desenvolvimento de estratégias pedagógicas 

diferenciadas e individualizadas, que atendam às necessidades específicas dos 

alunos com deficiência e NEE. Nesse sentido, é fundamental que os docentes 

estejam capacitados e sensibilizados para trabalhar com a diversidade adotando 

abordagens flexíveis, lúdicas e colaborativas no processo de ensino-

aprendizagem (Mendes, 2010). 

Além disso, a garantia de permanência e formação de pessoas com 

deficiência na educação profissional implica em um acompanhamento sistemático 

e avaliação contínua do desempenho desses estudantes, a fim de identificar 

possíveis dificuldades, ajustar estratégias pedagógicas e promover ações de 

reforço e apoio ao longo do processo educacional (Oliveira; Gimenez, 2017). A 

articulação entre a educação profissional e o mundo do trabalho é fundamental 

para a garantia de permanência e formação de pessoas com deficiência no Ensino 

Médio da rede pública.  

 

3.7 A Inclusão de alunos surdos ou com baixa audição na EPT 

 

Umas das estratégias para redução das desigualdades sociais é o 

investimento na inclusão social das pessoas com deficiência, o que exige debate, 

pesquisa e participação da sociedade.  Com o avanço das políticas públicas, com 

a criação de portarias, decretos e normativas, o debate sobre inclusão vem 

ganhando cada vez mais notoriedade, incluindo a educação de pessoas com 

deficiência auditiva, como os alunos surdos ou com baixa audição, na Educação 

Profissional e Tecnológica (EPT). 

Uma das principais barreiras enfrentadas pelos alunos surdos ou com 

baixa audição na EPT é a comunicação. É fundamental que as instituições 

educacionais promovam o acesso a recursos e serviços de apoio, como intérpretes 

de Língua Brasileira de Sinais (Libras), legendagem, transcrição e materiais 

didáticos adaptados (Fernandes, 2010). Além disso, é importante que os 

professores e demais membros da comunidade escolar sejam capacitados em 

Libras, garantindo a efetiva comunicação com os estudantes surdos. 



Outro aspecto a ser considerado é o desenvolvimento de estratégias 

pedagógicas e metodologias específicas que atendam às necessidades 

educacionais dos alunos surdos ou com baixa audição (Rodrigues; Rodrigues; 

Fernandes, 2010), levando em consideração as peculiaridades do processo de 

aprendizagem desse público e a importância da linguagem visual (Nascimento, 

2014).  

A formação continuada dos profissionais envolvidos na educação de 

alunos surdos ou com baixa audição na EPT é essencial para o sucesso desse 

processo (Brasil, 2008). Avaliar e monitorar o desempenho acadêmico dos alunos 

surdos ou com baixa audição na EPT é fundamental para identificar avanços e 

dificuldades, bem como ajustar estratégias pedagógicas e de apoio à 

aprendizagem (Oliveira; Gimenez, 2017).  

A promoção da inclusão de alunos surdos ou com baixa audição na EPT 

exige também a construção de uma cultura escolar inclusiva e participativa, que 

valorize a diversidade e o respeito às diferenças. É fundamental que as instituições 

promovam ações de sensibilização e formação voltadas para a comunidade 

escolar, estimulando a cooperação, a empatia e a solidariedade entre os 

estudantes, professores e demais profissionais da educação (Oliveira; Gimenez, 

2017). 

 

3.8 A Inclusão de alunos cegos ou com baixa visão na EPT 

 

Outra estratégia para redução das desigualdades sociais é, também, o 

investimento na inclusão social dos estudantes cegos ou com baixa visão. A Lei 

n. 7853, de 24 de outubro de 1989 caracterizou a deficiência visual como 

“cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 e, baixa visão 

como acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no menor olho”, basicamente. E, assim 

como para os estudantes surdos ou com baixa visão, a inserção desse público na 

EPT, também é relevante para seu desenvolvimento integral.  

Para que haja essa inclusão, faz-se necessário que docentes e profissionais 

da educação compreendam as necessidades educacionais e as reais demandas 

desses estudantes, além de formação continuada, investimento na infraestrutura, 

conscientização social e contratação de profissionais especializados. Salas de 

Recursos, AEE, mediadores, adaptações de atividades, investimento em 

ferramentas didático-pedagógicas específicas (fones de ouvido, aplicativos, 

notebooks, tablets, impressora Braile), são alguns dos recursos necessários para 



que esses estudantes possam desenvolver suas habilidades e capacidades no 

ambiente escolar e, assim, preparem-se para a vida adulta e suas demandas, como 

o mercado de trabalho, por exemplo. 

 

 

4 METODOLOGIA 

 

4.1 Pesquisa Bibliográfica 

 

Considerando a execução do embasamento teórico da pesquisa, 

inicialmente estabeleceu- se os seguintes descritores que orientaram a captação 

por referências nos motores de buscas: “Educação”, “Educação Especial 

Inclusiva”, “Atendimento Educacional Especializado”, “Educação Profissional e 

Tecnológica”.  

A lógica subjacente para extração dos artigos e o critério de seleção para 

refinamento e captação observará o seguinte procedimento: Inicialmente, serão 

utilizados os descritores supramencionados de forma isolada e conjugada, 

respeitando, neste caso, o emprego obrigatório de um termo referente à Educação 

Especial ou deficiência com outro cognato à Educação Profissional Tecnológica.  

Como critério restringidores da pesquisa consideraram-se o fato da 

procura recuperar somente artigos em português ou inglês, totalmente disponíveis 

“online”, avaliado por pares a fim de que as informações presentes nos artigos 

apresentassem validação intersubjetiva, além dos termos estarem 

obrigatoriamente presentes no título ou resumo. 

Com a finalidade de verificar o comportamento panorâmico das 

frequências de publicações, considerando o tema abordado, a saber, educação 

inclusiva de alunos com deficiência nos institutos EPT, serão feitas as seguintes 

análises: (a) panorama geral de publicações no período de 2000 – 2022, 

observando a aplicação dos descritores isoladamente ou combinados como 

descrito. 

Prosseguindo, uma estratégia adicional para realização dessa pesquisa 

bibliográfica, será a verificação de dissertações de egressos do ProfEPT - 

pertencentes à Instituições Associadas das cinco regiões do Brasil - cujas 

temáticas de suas pesquisas discorreram sobre os processos educacionais de 

estudantes com deficiência na Educação Profissional Tecnológica e no Ensino 

Médio Integrado.  



 

4.2 Caracterização da População estudada e aspectos éticos 

 

Para a realização desta pesquisa foram realizadas entrevistas com diversos 

profissionais do Colégio Pedro II que ofertam a Educação Especial Inclusiva aos 

alunos com deficiência alvos das políticas públicas de inclusão na Educação 

Profissional e Tecnológica e no Ensino Médio Integrado e com profissionais da 

Escola Municipal Cívico-Militar Carioca, com o intuito de investigar sobre as 

condições de acessibilidade infraestruturual, comunicacional e pedagógica por 

parte dos referidos alunos.  

A metodologia utilizada para coleta de dados e efetivação da pesquisa de 

opinião, adotou a aplicação de questionários baseados na Escala Likert, que foram 

aplicados para professores da Educação Básica da rede pública de ensino do Rio 

de Janeiro e para professores dos Institutos Federais, com fins de comparabilidade 

em ambos os sistemas de ensino. 

Dessa forma, a população partícipe deste estudo encontra-se assim 

subcategorizada: Profissionais, incluindo docentes, pedagogos, psicólogos, 

psicopedagogos e Profissionais de Apoio Educacional (PAE) pertencentes ao 

quadro de funcionários públicos da rede da Educação Básica do Colégio Pedro II 

e Prefeitura do Rio de Janeiro. 

Como critério de elegibilidade e exclusão do presente estudo, os seguintes 

parâmetros foram estabelecidos: (a) Em relação aos docentes, serão incluídos no 

estudo, profissionais estatutários no quadro das instituições federais que ofertam 

Educação Profissional e Tecnológica ou da Educação Básica regular no 

Município do Rio de Janeiro, que não estejam em estágio probatório ou com 

experiência de cinco anos no magistério; (b) quanto aos profissionais pedagogos, 

psicopedagogos ou profissionais de apoio escolar, serão incluídos tanto servidores 

concursados que não estejam em estágio probatório ou contratados no caso dos 

funcionários no contexto de PAE. 

Quanto ao critério de exclusão, não farão parte do estudo profissionais 

docentes que não estejam diretamente associados ao processo de inclusão. 

Os documentos comprobatórios referentes à anuência das instituições 

envolvidas, a saber, Colégio Pedro II e Escola Municipal Cívico-Militar Carioca, 

para realização da pesquisa e o número do protocolo referente à submissão da 

pesquisa à apreciação do comitê de Ética encontram-se nos Anexos 11.1 e 11.2. 

   



4.3 Análise de Dados   

 

Inicialmente, quanto ao processo de recrutamento dos docentes e 

profissionais da Educação Inclusiva como caracterizado no item 4.2, para a 

realização da pesquisa de opinião quanto às condições de acessibilidade e inclusão 

em ambas as modalidades institucionais, sistema de ensino profissionalizante e 

tecnológica (n = 30), além do sistema de Educação Básica regular (n = 30), foram 

feitos convites virtuais por meio de links gerados pelo Formulário Google 

(https://drive.google.com/drive/my-drive) para execução do preenchimento do 

questionário correspondente à pesquisa de opinião (Anexo 11.1 e 11.2). 

Quanto à avaliação do produto educacional técnico tecnológico, referindo-

se ao aplicativo-glossário, seguiu estratégia semelhante, em relação aos mesmos 

profissionais partícipes da etapa anterior, considerando um questionário 

eletrônico apropriado para esta finalidade (Anexo 11.3). Vale ressaltar, que em 

ambas as pesquisas não foram alcançados o total de 30 participantes. 

Finalmente, foram feitos gráficos em pizza e análise de frequência relativa 

sobre os dados gerados da aplicação por meio da escala Likert. 

 

 

5 PRODUTO EDUCACIONAL 

 

O Produto Educacional derivado desse trabalho foi um aplicativo-

glossário que prioriza os termos associados a uma política educacional equitativa 

e inclusiva, no qual a Educação Profissional é pensada e ofertada para todos. Intui-

se que este recurso viabilize uma espécie de  formação continuada para o trabalho 

docente com estudantes público-alvo da Educação Especial principalmente em 

ocasiões em que este grupo encontra-se inserido na Educação Profissional 

Tecnológica (EPT) dos Institutos Federais (IES) e do Ensino Médio Integrado. 

Quanto à constituição do referido glossário, apresentou-se um inventário 

de termos correlacionados com seus significados e, associados à Educação 

Inclusiva e à Educação Profissional e Tecnológica, como: deficiências e 

transtornos cognitivos, Leis, Decretos e símbolos, visando contribuir com 

profissionais da educação. 

Esse material textual (Glossário) foi publicado na forma de e-Book. E, a 

partir dele, foi criado um aplicativo, que conta com audiodescrição e foi elaborado 

através da Plataforma MIT APP INVENTOR. Ela utiliza a linguagem C++ e é uma 



ferramenta do Google, mantida pelo Instituto de Tecnologia de Massachusetts 

(MIT), possibilitando que pessoas leigas consigam criar aplicativos para Andriod. 

Este glossário recebeu o seguinte título: “O Atendimento Educacional 

Especializado de estudantes com necessidades educacionais específicas para 

Educação Profissional: formar para incluir”.  

Após a criação do produto, foi aplicado um questionário avaliativo 

(Google Forms) para docentes da rede regular de ensino, atuantes na Educação 

Básica, objetivando compreender a relevância do mesmo à comunidade escolar e 

acadêmica. 

O glossário conta com 75 termos relacionados à Educação Especial, 70 

termos relacionados à Educação Profissional e Tecnológica, 25 símbolos 

associados à Educação Especial e 10 símbolos associados à Educação Profissional 

Tecnológica e não apresenta audiodescrição, diferente do Aplicativo, que 

apresenta a audiodescrição dos termos e não apresenta os símbolos existentes no 

Glossário. 

 

 

6 RESULTADOS 

 

6.1 As Instituições Associadas (Ias) ao Programa de Pós-Graduação em 

Educação Profissional e Tecnológica - o ProfEPT e a produção de trabalhos 

envolvendo a Educação Inclusiva 

 

De acordo com a pesquisa realizada em março de 2022, através do site 

oficial do Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica 

– ProfEPT (https://profept.ifes.edu.br/iasmapa), existem quarenta (40) 

Instituições Associadas (Ias) ao ProfEPT, como pode ser visto na tabela: 

  

  Tabela 3- Instituições Associadas ao ProfEPT 

REGIÃO ES-
TADO 

SIGL
A DA 

IA 
IA CAMPUS 

Norte Acre IFAC Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Acre Rio Branco 
Norte Amapá IFAP Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Amapá Santana 

Norte Amazo-
nas IFAM Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Amazo-

nas Manaus – Centro 

Norte Pará IFPA Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Pará Belém 

Norte Rondônia IFRO Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de Rondônia Porto Velho 
Calma 

Norte Roraima IFRR Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de Roraima Boa Vista 
Norte Tocantins IFTO Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Tocantins Palmas 



Nordeste Bahia IFBA Instituto Federal de Ciência e Tecnologia da Bahia Salvador 

Nordeste Bahia 
IF-

Baian
o 

Instituto Federal de Ciência e Tecnologia Baiense Catu 

Nordeste Ceará IFCE Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Ceará Fortaleza 

Nordeste Maranhão IFMA Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Mara-
nhão 

São Luís Monte 
Carlos 

Nordeste Paraíba IFPB Instituto Federal de Ciência e Tecnologia da Paraíba João Pessoa 

Nordeste Pernam-
buco IFPE Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de Pernam-

buco Olinda 

Nordeste Pernam-
buco 

IF 
Sertão 
– PE 

Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Sertão - 
PE Salgueiro 

Nordeste Piauí IFPI Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Piauí Parnaíba 

Nordeste 
Rio 

Grande 
do Norte 

IFRN Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Norte Mossoró 

Nordeste Sergipe IFS Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de Sergipe Aracaju 
Centro-
Oeste 

Distrito 
Federal IFB Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de Brasília Brasília 

Centro-
Oeste Goiás IFG Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de Goiás Anápolis 

Centro-
Oeste Goiás 

IF 
Goian

o 
Instituto Federal de Ciência e Tecnologia Gioano Ceres 

Centro-
Oeste 

Mato 
Grosso IFMT Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de Mato 

Grosso 

Cuiabá Cel. Oc-
tayde Jorge da 

Silva 

Centro-
Oeste 

Mato 
Grosso do 

Sul 
IMS Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de Mato 

Grosso do Sul Campo Grande 

Sudeste Espírito 
Santo IFES Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Espírito 

Santo Vitória 

Sudeste Minas 
Gerais 

CEFE
T – 
MG 

Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas 
Gerais Divinópolis 

Sudeste Minas 
Gerais IFMG Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de Minas 

Gerais Ouro Branco 

Sudeste Minas 
Gerais 

IFNM
G 

Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Norte de 
Minas Gerais Montes Claros 

Sudeste Minas 
Gerais 

IF 
Sud-
este 
MG 

Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Sudeste 
de Minas Gerais Rio Pomba 

Sudeste Minas 
Gerais 

IFSU
LDE
MI-
NAS 

Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Sul de 
Minas Gerais Poços de Caldas 

 S
udeste 

Minas 
Gerais IFMT Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Triângulo 

Mineiro 

Campus Avan-
çado Uberaba 

Parque Tecnoló-
gico 

Sudeste Rio de 
Janeiro CP II Colégio Pedro II São Cristóvão 

Sudeste Rio de 
Janeiro 

IFF 
Flumi
nese 

Instituto Federal de Ciência e Tecnologia Fluminense Centro de 
Referência 

Sudeste Rio de 
Janeiro IFRJ Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Rio de 

Janeiro Mesquita 

Sudeste São Paulo IFSP Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de São Paulo Sertãozinho 
Sul Paraná IFPR Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Paraná Curitiba 



Sul 
Rio 

Grande 
do Sul 

IFFA
R Instituto Federal de Ciência e Tecnologia Farropilha Jaguari 

Nordeste Alagoas IFAL Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Alagoas Benedito Bentes 

Sul 
Rio 

Grande 
do Sul 

IFRS Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Sul Porto Alegre 

Sul 
Rio 

Grande 
do Sul 

IFSul Instituto Federal de Ciência e Tecnologia Sul – Rio 
Grandense Charqueados 

Sul Santa Ca-
tarina IFC Instituto Federal de Ciência e Tecnologia Catarinense Blumenau 

Sul Santa Ca-
tarina IFSC Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de Santa Ca-

tarina 

Centro de Refe-
rência em For-
mação e EAD 

Fonte: Adaptado de PROFEPT (2022a) e PROFEPT(2022b) 
 

A partir da tabela apresentada, pode-se observar que todas as Regiões do 

Brasil possuem IAs associadas ao ProfEPT, porém cada Região tem um 

quantitativo diferente de associações: Norte, possui sete; Nordeste, onze; Centro 

– Oeste, cinco; Sudeste, 11 e; Sul, seis.  

Podemos perceber também que alguns Estados têm mais de um campus 

integrado ao Programa de Mestrado: Bahia, Goiás, Pernambuco e Santa Catarina 

têm dois; Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro, três e; Minas Gerais, seis.  

Apesar desse significativo quantitativo de IAs e da amplitude do 

Programa, com o alcance em Rede Nacional, apenas dezenove dissertações 

especificamente voltadas à temática da surdez foram defendidas – do ano de 2018 

até o momento (março de 2022), como pode ser visto na tabela a seguir: 

 

 Tabela 4- Dissertações e Produtos Educacionais – Temática: surdez 
  

REGIÃO Ano da Defesa SIGLA – IA Tipo do Produto Educacional 
Norte 2019 IFAM Guia Didático – Instrucional 
Norte 2021 IFAC Livro 
Norte 2021 IFRR Manual / Guia / Texto de Apoio 

Norte 2021 IFTO Mídia Educacional (vídeos, animações e 
áudios) / Jogo / Kits interativos 

Nordeste 2019 IFS Proposta de Ensino 
Nordeste 2020 IF Sertão -PE Manual / Guia / Texto de Apoio 
Nordeste 2020 IFAL Curso / Minicurso 
Nordeste 2021 IFAL Manual / Guia / Texto de Apoio 
Nordeste 2021 IFPB Página de Internet (sites e blogs) 

Centro-Oeste 2020 IFMT Manual / Guia / Texto de Apoio 
Centro-Oeste 2021 IFB Sequência Didática 

Sudeste 2020 IFNMG Manual / Guia / Texto de Apoio 
Sudeste 2021 IFSP Manual / Guia / Texto de Apoio 

Sul 2019 IFSC Proposta de Ensino 
Sul 2020 IFSC Manual / Guia / Texto de Apoio 

Sul 2020 IFSC 
Mídia Educacional (vídeos, animações e 

áudios), Página da Internet (sites e 
blogs) 

Sul 2020 IFSC Página da Internet (sites e blogs) 



Sul 2020 IFSC Spftware (Web ou Desktop) 
Sul 2020 IFSul Livro 

Fonte: Adaptado de PROFEPT (2022c) 
 

A partir da tabela ilustrada, pode-se perceber que além do baixo 

quantitativo de dissertações sobre a temática levantada – apenas dezenove, temos 

diferenças entre as produções realizadas por região, sendo a região do Sul com 

uma maior quantidade de produção (seis dissertações), seguida pela do Nordeste 

(cinco), Norte (quatro), Centro – Oeste e Sudeste com apenas duas). 

Observando-se por ano, não temos defesa apresentada de 2022 até o 

presente momento da pesquisa; 2021 segue com sete dissertações; 2020 foi o ano 

com o maior número de produções – nove e; 2019 conta com apenas com três 

trabalhos). 

Por IA (IFAM, IFAC, IFRR, IFTO, IFS, IF Sertão -PE, IFPB, IFMT, IFB, 

IFNMG, IFSP e IFSul com apenas uma; IFAL com duas e IFSC com cinco).  

Classificando por tipos de Produtos Educacionais, temos: Mídia 

Educacional, vídeos, animações, áudios, jogo e Kits interativos); Página da 

Internet (sites e blogs); Guia Didático – Instrucional; Software (Web ou Desktop); 

Sequência Didática e Curso; Minicursos; Livro; Página de Internet (sites e blogs); 

Proposta de Ensino e; Manual / Guia / Texto de Apoio, com sete elaborações.  

 

6.2 Estudo de inclusão no ProfEPT por meio das dissertações defendidas no 

período de 2018 - 2022 

 

As dissertações, objeto de estudo deste trabalho, são:  

1. “A inclusão de alunos surdos no Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Amazonas: E agora, o que fazer?” (Freitas, 2019), que 

discorre sobre os processos inclusivos dos estudantes surdos matriculados nos 

Cursos Técnicos de Nível Médio na forma integrada do IFAM/CMC;   

2. “Análise de processos de inclusão de pessoas com surdez no 

Ensino Médio Integrado do IFMT Campo Novo do Parecis” (Gimenes, 2020), 

que visa estimular mudanças no currículo, nas práticas educacionais voltadas aos 

estudantes surdos no Ensino Médio Integrado e nas concepções dos profissionais 

da educação;  

3. “Abordagem de ensino e aprendizagem para aluno surdo na 

Educação Profissional e Tecnológica: um estudo de caso no campus Gaspar” 

(Oliveira, 2019), que discute os processos assimilativos de conceitos complexos 



de estudantes surdos, objetivando proporcionar conhecimentos concretos para 

oportunizar igualdade no ingresso ao mundo do trabalho; 

4. “Inclusão de surdos na educação de surdos na Educação 

Profissional e Tecnológica por meio de vídeo Instrucional” (Souza, 2020), que 

apresenta um Estudo de Caso sobre os benefícios da construção de um vídeo 

introdutório à Hyper Text Markup Language, objetivando contribuir com o 

processo de inclusão do estudante surdo na EPT e;  

5. “Formação de professores para promoção da inclusão escolar de 

alunos surdos no contexto da Educação Profissional e Tecnológica de nível 

Médio” (Menezes, 2020), que visa analisa, investiga e discute como se dão os 

processos de inclusão dos alunos surdos no Ensino Médio Integrado e quais são 

as fraquezas e demandas existentes neles. 

Cabe destacar que as dissertações mencionadas acima foram encontrados 

no site: https://obsprofept.midi.upt.iftm.edu.br/indAssuntos. Tendo em vista que 

trabalhar com todas as deficiências iria deixar ampla demais a pesquisa, optou-se 

por escolher um tipo específico de deficiência. A escolha pelo tema surdez 

ocorreu porque na época em que estava sendo feito o levantamento de 

informações observou-se que este tema era o objeto de estudo mais recorrente em 

todas as regiões do Brasil. Tendo em vista que o tema estava sendo discutido nas 

cinco regiões do Brasil, optou-se por utilizar este tema, já que seria inviável 

realizar a pesquisa voltada sobre mais de um tipo de deficiência, pois poderia 

ocorrer da mesma tornar-se ampla demais. 

A partir da análise das cinco dissertações, pôde-se perceber assuntos 

tratados com mais e menos recorrência, apontamentos e necessidades em comum 

e diversificadas, teorias e visões convergentes e divergentes e resultados diversos, 

que aqui serão apresentados e discutidos. 

É interessante destacar que as dissertações de Oliveira (2019) e Gimenes 

(2020) apresentam estudos sobre a inclusão de alunos surdos na educação. Assim, 

pode-se perceber que a primeira, que é de Oliveira (2019) é um estudo de caso 

que investiga como ensinar conceitos complexos a estudantes surdos em um curso 

técnico integrado ao Ensino Médio, e a segunda, de Gimenes (2020) analisa a 

inclusão de alunos surdos em cursos de Ensino Médio integrado do Instituto 

Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT). 

Nesse sentido, é fundamental destacar a importância de considerar as 

especificidades dos estudantes surdos e adaptar o processo de ensino para atender 

às suas necessidades. Algo que pode ser proposto são atividades de ensino 



baseadas na L1 (Libras) do estudante e se apoia em imagens para promover a 

igualdade de oportunidades e condições de acesso ao conhecimento formal. Além 

disso, percebe-se que a falta de suporte e formação adequada dos professores 

funciona como um obstáculo para a inclusão desses alunos. 

Dessa maneira, reitera-se a importância de analisar a inclusão de alunos 

surdos, tanto se for apenas um discente, quanto se forem vários alunos 

pertencentes a mesma escola. Além disso, pode-se destacar, ainda, a importância 

da colaboração entre professores, coordenadores e intérpretes de Libras para 

garantir a inclusão desses alunos. 

Somado a isso, é cabível apontar que a falta de fluência tanto na língua de 

sinais quanto na língua escrita pode ser uma barreira para o aprendizado desses 

estudantes e que são necessários mais esforço e tempo de planejamento de ensino 

e de criação e/ou adaptação de atividades de aprendizagem e de materiais 

didáticos. 

Em resumo, observa-se que é necessário buscar abordagens para lidar com 

a inclusão de alunos surdos na educação, destacando a importância de considerar 

as suas necessidades e especificidades para promover a igualdade de 

oportunidades e condições de acesso ao conhecimento formal.  

 É fundamental pontuar que a dissertação de Oliveira (2019) é um estudo 

de caso, o qual avaliou a efetividade de estratégias de ensino na aprendizagem de 

conceitos complexos por estudantes surdos em cursos técnicos integrados ao 

Ensino Médio. O estudo se concentra em uma atividade específica de ensino sobre 

o conceito de matriz e avalia o uso de imagens e recursos tecnológicos para 

aprimorar a compreensão dos alunos. Ainda, cabe destacar a importância de uma 

equipe multidisciplinar e a necessidade de adaptação de atividades e materiais 

didáticos para atender às especificidades dos estudantes surdos. Dessa maneira, 

percebe-se que o uso de estratégias de ensino mediadas por imagens e recursos 

tecnológicos pode ser efetivo na aprendizagem de Matriz por estudantes surdos. 

Somado a isso, vê-se que a dissertação de Gimenes (2020) é uma pesquisa 

qualitativa que busca identificar as principais barreiras para a inclusão de 

estudantes surdos em cursos de Ensino Médio integrado ao nível médio do 

Instituto Federal de Mato Grosso. Por meio dele, foi possível observar a falta de 

suporte e formação adequada de professores e funcionários da escola, além de 

uma baixa participação dos alunos surdos nas atividades escolares e 

extracurriculares.  



Dessa maneira, convém destacar a importância de uma política 

institucional clara para a inclusão de estudantes surdos e a necessidade de 

formação adequada de professores e funcionários. É perceptível que há uma baixa 

participação dos alunos surdos nas atividades escolares e extracurriculares, falta 

de suporte e formação adequada dos professores para lidar com a inclusão desses 

alunos e que, apesar de haver políticas e legislação que regulamentam a inclusão 

de pessoas com deficiência, na prática, essas políticas não estão sendo aplicadas 

de forma efetiva. 

Percebe-se, ainda, que os estudos trabalham com base nas especificidades 

e, também, de forma geral, haja vista que se concentram tanto em uma atividade 

de ensino específica, quanto na identificação de barreiras gerais para a inclusão 

de estudantes surdos nas escolas. Além disso, observa-se que trabalham 

abordagens práticas e aplicadas, como também teóricas e analíticas.  

Dessa maneira, ressalta-se a importância de uma abordagem inclusiva na 

educação, bem como a necessidade de adaptação de atividades e materiais 

didáticos para atender às especificidades dos estudantes surdos. Sendo assim, é 

relevante destacar a importância de uma política institucional clara e formação 

adequada de professores e funcionários, assim como a importância de uma equipe 

multidisciplinar e trabalho conjunto entre a escola e a família para atender às 

necessidades dos estudantes surdos. 

Percebe-se que em relação à inclusão de estudantes surdos no Ensino 

Médio integrado, as escolas têm trabalhado estratégias de ensino para promover 

a igualdade de condições e oportunidades no mundo do trabalho, assim como 

realizam uma análise mais geral da inclusão desses alunos na instituição de 

ensino. No entanto, a inclusão de estudantes surdos no Ensino Médio integrado 

ainda enfrenta desafios e demanda esforços das instituições de ensino para 

promover uma educação mais inclusiva e igualitária. 

Agora, é importante buscar compreender acerca da inclusão de alunos 

surdos no ensino profissional e tecnológico. 

É relevante destacar que a dissertação de Freitas (2019) faz uma análise a 

respeito da efetividade das políticas de inclusão do Instituto Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica do Amazonas (IFAM) em relação aos alunos surdos e 

o papel dos Tradutores e Intérpretes de Libras (TILPS) na inclusão educacional 

desses alunos. Para isso, foi utilizado um estudo de caso com abordagem 

qualitativa, utilizando dados coletados por meio de observações, entrevistas e 

registros em diário de campo. Os resultados indicam que a atuação dos TILPS é 



essencial para a inclusão dos alunos surdos no ambiente educacional e que a 

implementação de políticas de inclusão deve ser acompanhada de capacitação 

adequada para os profissionais envolvidos. 

Percebe-se, também, que a dissertação de Sousa (2020) é um estudo de 

suma importância para esta pesquisa, haja vista que apresenta a criação de uma 

rede de formação continuada em educação inclusiva para alunos surdos em cursos 

técnicos integrados ao Ensino Médio. Ela mostrou, ainda, acerca da importância 

da capacitação de professores, coordenadores pedagógicos e intérpretes para a 

inclusão de alunos surdos no ensino profissional e tecnológico. Foi utilizada a 

pesquisa-ação, com a criação de um Grupo de Trabalho com os participantes da 

rede, que realizam encontros presenciais e a distância, e a elaboração de um 

documento com recomendações pedagógicas para inclusão de alunos surdos no 

ensino profissional e tecnológico. Os resultados indicam a importância da 

formação continuada e da criação de redes colaborativas de formação em 

educação inclusiva para a promoção da inclusão de alunos surdos no ensino 

profissional e tecnológico. 

Outra dissertação de bastante relevância é a de Menezes (2020), a qual 

destacou a problematização do processo de ensino e aprendizagem de alunos 

surdos em um curso técnico integrado em uma instituição federal de ensino, por 

meio da pesquisa-ação. Foi elaborado um Produto Educacional denominado 

“Formação de Professores para inclusão de alunos surdos”, que consistiu em um 

curso destinado aos professores de um curso técnico do IFAL que lidavam com 

estudantes surdos. Os resultados indicam a efetividade do Produto Educacional 

composto por oficinas e um vídeo tutorial, destinados à formação continuada dos 

professores do curso, visando aprimorar a prática pedagógica com alunos surdos. 

A aplicação do Produto Educacional resultou em impactos positivos na atuação 

dos professores e na aprendizagem dos alunos surdos. 

Assim, vê-se que as três monografias são fundamentais acerca do tema da 

inclusão de alunos surdos no ensino profissional e tecnológico, haja vista que elas 

conseguem destacar a importância da formação continuada de professores e da 

atuação dos TILPS na inclusão educacional desses alunos, como também 

apresentar a criação de uma rede de formação continuada em educação inclusiva 

para alunos surdos e apresentar a criação de um Produto Educacional como 

resultado para aprimorar a prática pedagógica com alunos surdos. 

Sendo assim, pode-se perceber que a preocupação com a inclusão 

educacional de alunos surdos e com a identificação das principais dificuldades 



enfrentadas por esses alunos no ambiente escolar é algo de extrema importância. 

Dessa maneira, observa-se que é necessário encontrar soluções para mitigar essa 

problemática, tais como analisar a efetividade das políticas de inclusão e o papel 

dos TILPS na inclusão educacional dos alunos surdos; aprimorar a prática 

pedagógica dos professores por meio de um produto educacional destinado à 

formação continuada desses profissionais; e analisar a inclusão educacional dos 

alunos surdos em um curso técnico e identifica as principais dificuldades 

enfrentadas por eles no ambiente escolar. 

Somado a isso, percebe-se que há necessidade de melhorar a formação dos 

professores e dos profissionais envolvidos na inclusão educacional de alunos 

surdos. Além disso, convém destacar a importância da disponibilização de 

recursos adequados, como intérpretes de Libras e materiais didáticos adaptados, 

para a inclusão dos alunos surdos no ambiente escolar.  

 

6.3 Análise do Questionário para avaliação qualitativa das condições de 

acessibilidade do Colégio Pero II e da Escola Municipal Cívico-Militar 

Carioca (Ensino Fundamental II), do Município do Rio de Janeiro / RJ 

 

Como descrito na seção 4.3, no que diz respeito à metodologia utilizada 

para análise das condições de acessibilidade das instituições partícipes deste 

estudo, foi realizada coleta de dados por meio de um questionário de opinião 

produzido eletronicamente, e a análise dos dados fundamentou-se na utilização 

da escala Likert.  

O primeiro questionário (Apêndice A, página 109), destinou-se:  

(a) para professores da Rede Pública de Ensino atuantes no Segundo 

Segmento do Ensino Fundamental, tem como objetivo o estudo diagnóstico sobre 

a realidade infraestrutural pedagógica e acadêmica dos profissionais envolvidos 

na pesquisa e a investigação do autoconhecimento dos docentes sobre o preparo 

profissional e acadêmico para o trabalho com alunos público-alvo da Educação 

Especial e – especificamente – com alunos surdos.  

(b) para os  professores dos Institutos Federais – atuantes na Educação 

Profissional e Tecnológica - Ensino Médio Integrado, busca compreender a 

acessibilidade à informação sobre surdez na educação, o incentivo à formação 

continuada voltada para Educação Profissional Inclusiva, o preparo dos 

estudantes dos IFs e escolas técnicas para o ingresso no Ensino Médio Integrado 

e, também,  o nível do autoconhecimento dos docentes sobre o preparo 



profissional e acadêmico para o trabalho com alunos público-alvo da Educação 

Especial e – especificamente – com alunos surdos.  

Quanto à aplicação destes instrumentos de investigação, esta foi realizada 

via Google Forms, cujos links foram enviados para os e-mails dos sessenta 

docentes participantes dessa pesquisa e contam com um total de nove indagações. 

 

6.3.1 Resultado da pesquisa de opinião aplicada à Escola Municipal Cívico – 

Militar Carioca 

 

Ao todo, na instituição em epígrafe, participaram desta pesquisa 36 

profissionais da Educação, sendo que todos preencheram os requisitos de 

assinarem os TCEs e os termos de confiabilidade. E desse total, 21 correspondem 

ao público masculino e 15 ao feminino, com idade média de 51 anos. Além desses 

dados, outros 15 foram analisados e versavam sobre os Dados Pessoais; as 

Condições de Acessibilidade; a Formação de Docentes e AEE.  

Ademais, quando interrogados sobre atuação com estudantes alvos da 

Educação Especial Inclusiva, 100% dos entrevistados afirmaram trabalhar com 

alunos com Necessidades Específicas (NE) nesta escola. 

Referente à esfera administrativa, 94,4% dos participantes indicaram 

trabalhar com os alunos do público-alvo somente na Municipal, enquanto 5,6% 

atuam também na Estadual.  Ao que se refere à profissão, 58,3% da população 

participante é formada por docentes, 11,1% por profissionais de apoio 

educacional e os outros 30,6% correspondem a gestores educacionais, pedagogos 

e direção. 

Sobre o tempo de atuação, a maioria dos participantes (47,2%) possui 

experiência na função há mais de dez anos, enquanto 36,1% atuam no cargo atual 

entre um e três anos, 13,9% entre cinco e dez anos e os outros 2,8% possuem entre 

três e cinco anos de experiência na função atual.  

 

Gráfico 2 – Quantos anos atua neste cargo? 



 
Fonte: Autoria própria (2023) 

  
Outro ponto relevante dessa pesquisa, refere-se à atuação direta desses 36 

profissionais com alunos com NE na atualidade. 75% afirmaram atuar 

diretamente com esses estudantes, enquanto 25% disseram que não, o que 

demonstra que o público-alvo da Educação Inclusiva está presente nas escolas, 

restando saber se eles têm ou não suas demandas específicas atendidas. Sobre isso 

é importante destacar que ao serem interrogados sobre há quanto tempo atuam na 

Educação Inclusiva 48,1% responderam que entre um e três anos, 18,5% há mais 

de dez anos, 25,9% estão entre três e cinco anos e apenas 7,4% entre cinco e dez 

anos.  

 Vale destacar que, apesar de a maioria dos participantes possuir mais de 

dez anos de experiência nos cargos que ocupam atualmente, a Educação Inclusiva 

tem sido exercida com maior alcance há um curto período de tempo - se tomarmos 

por base a média de um a três anos em que a maioria dos sujeitos indicaram como 

tempo de atuação nesta modalidade de ensino. Tal constatação nos mostra que a 

Educação Inclusiva ainda tem um longo caminho até ser implementada de forma 

efetiva nos mais variados lugares e níveis da educação. 

Ademais, quando questionados sobre sua atuação com a Educação 

Inclusiva, os sujeitos participantes da pesquisa dividiram-se em dois grupos, dos 

quais 50% nunca atuaram diretamente com Educação Inclusiva, enquanto os 

demais já possuem alguma experiência profissional direta nesta modalidade de 

ensino. 

Em relação à Infraestrutura inclusiva, 66,7% dos sujeitos informaram que 

a Escola possui uma boa estrutura para o atendimento de alunos com alguma 

deficiência e/ou com transtornos, enquanto 19,4% disseram que essa estrutura é 

Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos Entre 5 e 10 anos Mais de 10 anos



excelente. Porém, 13,9% dos profissionais discordaram e apontaram que ela é 

ruim ou indiferente. Importante mencionar que os entrevistados deram essas 

respostas baseadas em suas experiências acadêmicas e profissionais. 

Vê-se que é necessário adoção de medidas de médio a longo prazo que 

assegurem a melhoria da infraestrutura inclusiva. Visto que o fato de 13,9% dos 

entrevistados considerarem ruim a infraestrutura da escola demonstra que existem 

objetos que necessitam de adaptações. 

Em relação à inclusão pedagógica para estudantes com deficiência e/ou 

transtornos, 59,3% dos sujeitos informaram que a Escola possui boa inclusão 

pedagógica, enquanto 16,7% disseram que essa estrutura é excelente. Por outro 

lado, 13,9% dos profissionais discordaram e apontaram que ela é indiferente e 

11,1% classificaram como ruim. 

 

Gráfico 3 – Percepção dos participantes em termos pedagógicos para os 
alunos público-alvo. 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Sobre o Atendimento Educacional Especializado (AEE), 69,4% do 

público participante dessa pesquisa indicaram que a Escola Municipal Cívico-

Militar Carioca (ECIM) é inclusiva, 11,1% excelente, 8,3% é ruim e os outros 

11,2% consideram que esse atendimento é indiferente ou péssimo.  

Uma importante ação que deve ser promovida e compreendida como 

necessária no processo de inclusão é entender que este processo não se encerra 

quando o aluno ingressa na escola, mas somente quando ele consegue passar de 

nível e concluir – com qualidade – seu processo educacional. Neste sentido, 53% 

dos profissionais apontaram que a ECIM apresenta um bom êxito em seu 
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processo, 19,4% que ele é excelente, 13,9% que consideram indiferente e 8,3% 

que o consideram ruim (Gráfico 4).  

 

Gráfico 4 – Percepção dos participantes sobre todo o processo educacional 
envolvendo os alunos público-alvo. 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 

 

Referente ao preparo dos estudantes público-alvo quanto ao ingresso no 

Ensino Médio (Gráfico 5), 46,4% dos participantes da entrevista acreditam que 

os alunos público-alvo da Educação Especial da ECIM têm um bom preparo e 

10,7% consideram excelente. Com um pensamento oposto, 21,4% dos 

profissionais acreditam que os alunos possuem um preparo ruim e outros 21,4% 

são indiferentes. Tais percentuais são insatisfatórios, levando-se em consideração 

que apenas 57,1% acreditam positivamente no preparo desses alunos para o 

ingresso no Ensino Médio. 

 

Gráfico 5 – Percepção dos participantes sobre o nível de preparo dos alunos 
público-alvo da Educação Inclusiva. 

0%

5%

10%

15%

20%

25%
Péssimo

Ruim

IndiferenteBom

Excelente



 
Fonte: Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Outro ponto relevante à educação é a carreira acadêmica dos seus 

profissionais, que infelizmente não é valorizada, o que afasta cada vez mais novos 

interessadas em ingressar no magistério, tendo em vista a desvalorização da 

classe, a falta de investimento, a falta de perspectivas financeiras satisfatórias e 

às longas jornadas de trabalho.  

Tais problemas interferem de nos processos educativos de maneira geral 

de acordo com a pesquisa realizada, apenas 44,8% dos sujeitos participantes 

avalia seu conhecimento acadêmico para o trabalho com estudantes incluídos 

como bom, nenhum como excelente, 13,8% como indiferente, 34,5% como ruim 

e 6,9% como péssimo. 

Importante destacar que esta instituição de ensino não apresenta alunos 

com surdez. As NEEs que os estudantes apresenta são autismo, deficiência 

intelectual e deficiência visual. Tendo em vista que os profissionais da instituição 

não tinham experiência em trabalhar com alunos com surdez, visto que não foram 

ofertados cursos preparatórios para estes profissionais. 

Acrescente-se que os profissionais entrevistados não consideram a escola 

inclusiva, visto que só há um professor de sala de recursos, os professores que 

trabalham com alunos incluídos não possuem um curso de capacitação voltado a 

deficiência. 

No que tange ao incentivo à formação continuada voltada para Educação 

Profissional Inclusiva (Gráfico 6), 13,8% dos participantes acreditam que é 

péssimo, 24,1% é ruim, 17,2% são indiferentes, 24,1% acreditam ser bom e 

apenas 20,7% afirmam que esse investimento é excelente.  
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Gráfico 6 – Percepção dos participantes sobre o incentivo à formação 
continuada. 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Como dito anteriormente, os profissionais da educação, de maneira geral, 

não são devidamente valorizados, o que desmotiva novos interessados em 

ingressar no magistério e estimula os profissionais já atuantes a buscarem novos 

caminhos em outras áreas ou não se sentirem motivados para se aprimorarem em 

áreas como a Educação Inclusiva. Tal insatisfação pode ser percebida ao 

avaliarmos as respostas apresentadas no gráfico anterior. 

 

6.3.2 Resultado da pesquisa de opinião aplicada ao Colégio Pedro II 

 

          Ao todo, 29 profissionais participaram da pesquisa. Desse total, 16 corres-

pondem ao público masculino e 13 ao feminino, com idade média de 46 anos. 

Além desses dados, outros 15 foram analisados (dentre Dados Pessoais; Condi-

ções de Acessibilidade; Formação Docente e AEE). Importante destacar que to-

dos os vinte e nove participantes da pesquisa, profissionais atuantes no Colégio 

Pedro II, afirmaram trabalhar com alunos com Necessidades Específicas (NE) - 

nessa escola. 

         Referente à esfera administrativa, 96,6% dos participantes indicaram traba-

lhar somente na Federal, enquanto 4,4% atuam também na Municipal e mais uma 

esfera administrativa. É importante destacar que o fato da grande maioria dos pro-

fissionais entrevistados atuarem como dedicação exclusiva impacta positiva-

mente na qualidade do preparo, bem como na execução das atividades planejadas, 

em relação aqueles que trabalham em mais de uma instituição. 
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         No que se refere à profissão, 72,4% da população participante é formada 

por docentes, 6,9% por pedagogos, 3,4% por psicólogos, 3,4% por profissionais 

de apoio educacional, 3,4% por gestores (Direção Escolar), 3,4% por intérprete 

de Libras e os outros 6,8% corresponde a técnicos administrativos. Vale apontar 

para uma ausência importante: psicopedagogo (a). 

        Sobre o tempo de atuação, a maioria - 58,6% - possui experiência na função 

há mais de dez anos, enquanto 31% atuam no cargo atual entre 5 e 10 anos e 

10,3% entre três e cinco anos. Em comparação com a escola cívico-militar per-

cebe-se que esta instituição conta um maior número de profissionais que traba-

lham a mais de 10 anos na instituição. 

 

Gráfico 7 – Tempo de atuação no cargo. 

   
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

        Outro ponto relevante dessa pesquisa, refere-se à atuação direta desses 29 

profissionais com alunos com NE na atualidade. 89,7% afirmaram atuar direta-

mente com esses estudantes, enquanto 10,3% disse não atuar diretamente. Bem 

diferente, da outra instituição analisada onde a quantidade de profissionais que 

atuavam diretamente com alunos com NE é de 75%. 

        No gráfico a seguir, percebe-se  uma grande variedade de atuação na Educa-

ção Inclusiva: 41,4% com mais de 10 anos, 37,9% entre 5 e 10 anos, 13,8% entre 

3 e 5 anos e 6,9% entre 1 e 3 anos. 

 

Gráfico 8 – Tempo de atuação na Educação Inclusiva. 

Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos Entre 5 e 10 anos Mais de 10 anos



   
Fonte: Autoria própria (2023) 

 
       No que se refere à atuação direta com Educação Inclusiva, os sujeitos parti-

cipantes da pesquisa dividiram-se: 24,1% nunca atuou diretamente com Educação 

Inclusiva, enquanto 75,9% já possui alguma experiência profissional direta. 

       Em relação à Infraestrutura inclusiva, 41,4% dos sujeitos informaram que a 

Escola possui uma boa estrutura para o atendimento de alunos com alguma defi-

ciência e/ou com transtornos, enquanto 3,4% disseram que essa estrutura é exce-

lente. Porém, 55,1% dos profissionais discordaram e apontaram que ela é ruim ou 

indiferente, algo preocupante; afinal, o objetivo é que o ambiente escolar seja 

100% inclusivo. Percebe-se que a outra instituição analisada possui uma infraes-

trutura mais inclusiva, visto que 66,7% dos entrevistados a classificaram como 

boa. 

       Em relação à inclusão pedagógica para estudantes com deficiência e/ou trans-

tornos (Gráfico 9), 65,5% dos sujeitos informaram que a Escola possui boa inclu-

são, enquanto 3,4% disseram que essa estrutura é excelente. Porém, 10,3% dos 

profissionais discordaram e apontaram que ela é indiferente e 17,2% que é ruim, 

algo também preocupante. Frise-se que os critérios utilizados pelos entrevistados 

para apresentar uma resposta foram comparações com outros trabalhos, experiên-

cias acadêmica e profissional, infraestrutura, evolução dos estudantes e formação 

continuada. 

 

Gráfico 9 – Inclusão Pedagógica. 

Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos Entre 5 e 10 anos Mais de 10 anos



   
 Fonte: Autoria própria (2023) 

 

          Sobre o Atendimento Educacional Especializado (AEE), 65% do público 

participante dessa pesquisa indicou que o Colégio Pedro II possui uma boa inclu-

são, 13,8% excelente, 6,9% é ruim e os outros 13,8% consideram que esse aten-

dimento é indiferente ou péssimo. Este dado é um pouco semelhante a outra ins-

tituição pesquisada, onde 69,4% dos entrevistados viram a escola como inclusiva. 

             Uma importante ação que deve ser promovida e compreendida como ne-

cessária no processo de inclusão é entender que o processo de inclusão não se 

encerra quando o aluno ingressa na escola, mas somente quando ele consegue 

passar de nível e concluir – com qualidade – seu processo educacional. 65,5% dos 

profissionais apontaram que o CP II apresenta um bom êxito em seu processo, 

3,4% que ele é excelente, 20,7% indiferente e 10,3% é ruim.  

Referente ao preparo daqueles para ingressar no Ensino Médio (Gráfico 

10), 25% dos sujeitos acreditam que os estudantes público-alvo da Educação 

Especial do Pedro II têm um bom preparo, com um pensamento oposto, 28,6% 

acredita que os alunos possui um preparo ruim e outros 39,3% é indiferente. 

Observa-se que a maioria dos entrevistados considerada o preparo ruim ou 

indiferente, demonstrando assim que existem pontos que devem ser modificados 

para que o ensino torne-se melhor. 

 

Gráfico 10 – Preparo para o Ensino Médio. 
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Fonte: Autoria própria (2023) 

 

          Outro importante ponto relevante para educação é a carreira acadêmica dos 

seus profissionais. Por conta da desvalorização, falta de investimento, do finan-

ceiro e de tempo, muitos acabam fazendo longas jornadas de trabalho e se afas-

tando da academia, o que infere nos processos educativos de maneira geral.  

Quando questionados sobre seu nível de conhecimento acadêmico para o 

trabalho específico com alunos incluídos apenas 46,4% dos sujeitos participantes 

avalia seu conhecimento acadêmico para o trabalho com estudantes incluídos 

como bom, 3,6% como excelente, 17,9% como indiferente, 32,1% como ruim e 

nenhum como péssimo. É importante citar que a instituição analisada trata-se de 

uma escola que valoriza a formação. O fato de mais de 30% dos profissionais 

entrevistados afirmarem que seu conhecimento acadêmico para o trabalho espe-

cífico com alunos incluídos é ruim demonstra existir alguma coisa que desesti-

mula os profissionais a se aperfeiçoarem. 

Referente ao preparo dos para ingressar no Ensino Médio Integrado, 

21,4% dos sujeitos acreditam que os estudantes público-alvo da Educação 

Especial do CP II têm um bom preparo, com um pensamento oposto, 28,6% 

acredita que os alunos possuem um preparo ruim e outros 32,1% é indiferente e 

17,9% péssimo. Percebe-se que a maioria dos entrevistados consideram o preparo 

como ruim, péssimo ou indiferente. Assim, percebe-se que a política pública de 

reserva de cotas é de suma importância para promover a equidade em termos de 

acesso a uma instituição de ensino superior. 

 

Gráfico 11 – Preparo dos estudantes da Educação Especial. 
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Fonte: Autoria própria (2023) 

 

       No gráfico a seguir, apenas 10,7% dos sujeitos participantes avalia seu co-

nhecimento acadêmico para o trabalho com estudantes incluídos como bom, ne-

nhum como excelente, 14,3% como indiferente, 46,4% como ruim e 25% como 

péssimo. Vê-se, novamente os profissionais não sentem que estão bem preparados 

para promover a inclusão. 

 

Gráfico 12 – Conhecimento para o trabalho com deficiência auditiva. 

    
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

      No que se refere ao incentivo à formação continuada voltada para Educação 

Profissional Inclusiva, 13,8% acreditam que é péssimo, 24,1% é ruim, 17,2% é 

indiferente, 24,1% bom e apenas 20,7% afirmam que esse investimento é exce-

lente. A formação continuada voltada para a Educação Profissional Inclusiva é 

cada vez mais necessária, visto que é preciso a aplicação de processos inclusivos 
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mais amplos, bem como é necessário rever a metodologia utilizada na Educação 

Básica (Rodrigues; Passerino, 2018). 

 

6.4 Análise do Questionário para avaliação qualitativa do Produto 

Educacional Técnico – Tecnológico (Glossário) para profissionais do Colégio 

Pedro II e da Escola Municipal Cívico-Militar Carioca (Ensino Fundamental 

II), do Município do Rio de Janeiro / RJ 

 

Quanto à avaliação do produto educacional, foram analisados três parâ-

metros, (a) Sobre a estética e operacionalização do produto; (b) sobre a relevância 

na promoção de uma cultura de inclusão; e (c) sobre a relevância como instru-

mento de orientação pedagógica. 

Considerando a Escola Municipal Cívico-Militar, foi verificado que, em 

relação à estética e operacionalização do produto, 75% dos participantes julgaram 

como excelente e 25% como bom. Referente à relevância do Produto Educacional 

para promoção de um cultura de Educação Inclusiva, 75% dos participantes jul-

garam como excelente e 25% como bom. Finalmente, sobre a importância do Pro-

duto Educacional como instrumento pedagógico, 75% dos participantes julgaram 

como excelente e 25% como bom.  

O mesmo processo de análise realizado no Colégio Pedro II, demonstra-

ram os seguintes resultados: (a) Sobre o Produto Educacional, 80% dos partici-

pantes julgaram como excelente e 20% como bom. (b) Referente à relevância do 

Produto Educacional para Educação Inclusiva, 80% dos participantes julgaram 

como excelente e 20% como bom. (c) Sobre a importância do Produto Educacio-

nal como instrumento pedagógico, 80% dos participantes julgaram como exce-

lente e 20% como bom. Referente aos resultados apresentados, observe os gráfi-

cos abaixo. 

Gráfico 13 – Resultado da análise sobre o aplicativo-glossário, quanto ao 
parâmetro “a estética e operacionalização do produto”. (A) Dados obtidos 
da pesquisa de opinião da Escola Municipal Cívico-Militar da Cidade do 

Rio de Janeiro. (B) Dados obtidos da pesquisa de opinião do Colégio Pedro 
II. 



 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Gráfico 14 – Resultado da análise sobre o aplicativo-glossário, quanto ao 
parâmetro “relevância na promoção de uma cultura de inclusão”. (A) 

Dados obtidos da pesquisa de opinião da Escola Municipal Cívico-Militar 
da Cidade do Rio de Janeiro. (B) Dados obtidos da pesquisa de opinião do 

Colégio Pedro II. 
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Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Gráfico 15 – Resultado da análise sobre o aplicativo-glossário, quanto ao 
parâmetro “a relevância como instrumento de orientação pedagógica”. (A) 
Dados obtidos da pesquisa de opinião da Escola Municipal Cívico-Militar 
da Cidade do Rio de Janeiro. (B) Dados obtidos da pesquisa de opinião do 

Colégio Pedro II. 
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Fonte: Autoria própria (2023) 

 

7 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO  

 

IDENTIFICAÇÃO DA ETAPA INÍCIO TÉRMINO 

Formulação do Projeto de Pesquisa MAR/21 MAR/22 

Qualificação do Projeto de Pesquisa JUN/22 JUN/22 

Elaboração dos instrumentos de coleta de dados com 
submissão do projeto à Plataforma Brasil e avaliação pelo 

CEP 
FEV/22 ABR/22 

Realização da análise das dissertações FEV/22 MAI/22 

Elaboração do aplicativo e aplicação do produto 
educacional e disponibilização do app MAI/22 DEZ/22 

Redação final da dissertação com os resultados das 
pesquisas SET/22 AGOST/23 

Defesa da Dissertação 11/SET/23 11/SET/23 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Depreende-se, portanto, que é necessário que ocorra a garantia da 

permanência e da formação de pessoas com deficiência. Além disso, por meio 

deste trabalho, também foi possível perceber a importância da educação inclusiva, 

haja vista que, em tempos atrás, isso não era perceptível, mas que, atualmente, 

observa-se que é por meio deste tipo de educação, que pessoas com deficiência, 

antes excluídas do meio escolar, hoje, conseguem ter uma boa formação 

educacional e profissional.  

Somado a isso, observa-se, ainda, a necessidade do respeito pela sociedade 

para as pessoas com deficiência. Isso porque para que a educação inclusiva e a 

formação dessas pessoas ocorra da melhor maneira possível, faz-se necessário 

que a população, de forma geral, contribua com a sua parte, isto é, lutar para que 

esses indivíduos sejam mais incluídos dentro da sociedade. Somente assim, é 

cabível ressaltar que as pessoas com deficiência terão sua garantia de permanência 

e de formação profissional. 

Diante da proposta de pesquisa aqui apresentada e das breves discussões 

levantadas, espera-se que este trabalho e seu Produto Educacional (Glossário) 

contribuam com o fomento de futuras pesquisas acerca da Educação Especial e 

do trabalho com o público-alvo desta modalidade na Educação Profissional dos 

Institutos Federais e escolas públicas regulares municipais e estaduais. Além 

disso, vale pontuar que o produto técnico-tecnológico aqui apresentado, pode ser 

utilizado como ferramenta pedagógica em cursos de capacitação, extensão e 

formação continuada, em palestras e reuniões pedagógicas e, como guia 

individual para docentes e pesquisadores que necessitem de orientação e 

informação para sua prática docente: elaboração de relatórios pedagógicos, 

adaptação de atividades e afins. 

Buscou-se, ao longo deste trabalho promover o incentivo à valorização 

dos processos formativos e da qualidade de trabalho dos docentes atuantes com 

Educação Especial na Educação Profissional dos Institutos Federais brasileiros e 

com o processo de inclusão dos alunos com deficiência nestes espaços e, 

futuramente, a inserção destes estudantes no mercado de trabalho. 
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ANEXO A – DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA DO COLÉGIO PEDRO II 

 



  



ANEXO B – CARTA DE ANUÊNCIA DA ESCOLA MUNICIPAL 

CÍVICO-MILITAR CARIOCA (ECIM) 

 

 
 

 



ANEXO C – LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO DA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA 

 
 







 
 

 



 



 



 
 

 

















































 
 

 

 

APÊNDICE A – QUESTIONÁRIOS 

 



 
 
 
 
 
 
 

Questionário para avaliação qualitativa das condições de acessibilidade dos 

institutos federais com oferta de ensino profissionalizante e tecnológico e da Escola 

Municipal Cívico-Militar Carioca (Ensino Fundamental II), do Município do Rio de 

Janeiro / RJ. 

 
1 – Dados pessoais 

 
 

Nome completo:      

Idade: Telefone: _ e-mail:     

Escola em que atua com alunos com necessidades específicas:     

Esfera administrativa da Instituição que trabalha: 

( ) Federal ( ) Municipal ( ) Estadual ( ) Particular  
Profissão:     
( ) Docente ( ) Pedagogo ( ) psicopedagogo ( ) psicólogo ( ) 
Profissional de Apoio Educacional ( ) outro especificar:   

Quantos anos atua neste cargo: 

( ) entre 1 e 3 anos ( ) entre 3 e 5 anos ( ) entre 5 e 10 anos ( ) 

mais de 10 anos 

Atua diretamente com estudantes com necessidades específicas na atualidade? 

( ) Sim ( ) não 

Há quanto tempo atua na Educação Inclusiva: 
( ) entre 1 e 3 anos ( ) entre 3 e 5 anos ( ) entre 5 e 10 anos ( ) 

mais de 10 anos 

 
2 – Avaliação das condições de acessibilidade: 

 
 
■ Você considera sua escola inclusiva em termos INFRAESTRUTURAIS para os 

estudantes com deficiência sensorial, motora, intelectual ou com transtorno de 

aprendizagem, combinadas ou isoladas? 

(    ) Péssimo (   ) Ruim    (   ) indiferente   (    ) Bom     (    ) excelente 



 
  

■ Você considera sua escola inclusiva em termos PEDAGÓGICOS para os 

estudantes com deficiência sensorial, motora, intelectual ou com transtorno de 

aprendizagem, combinadas ou isoladas? 

(    ) Péssimo (   ) Ruim    (   ) indiferente   (    ) Bom     (    ) excelente 
 
 
■ Você considera sua escola inclusiva em termos de ATENDIMENTO 

EDUCACIONAL ESPECIALIZADO para os estudantes com deficiência sensorial, 

motora, intelectual ou com transtorno de aprendizagem, combinadas ou isoladas? 

(    ) Péssimo (   ) Ruim    (   ) indiferente   (    ) Bom     (    ) excelente 
 
 
■ Considerando todo o processo educacional, incluindo ingresso, permanência e 

conclusão, você considera que há êxito no processo de inclusão na sua instituição de 

ensino para os estudantes com deficiência sensorial, motora, intelectual ou com 

transtorno de aprendizagem, combinadas ou isoladas? 

(    ) Péssimo (   ) Ruim    (   ) indiferente   (    ) Bom     (    ) excelente 
 
 

1 – Avaliação da formação dos docentes e profissionais diretamente associados ao 

AEE 

 

( ) Péssimo ( ) Ruim ( ) indiferente ( ) Bom ( ) excelente 
 
 

( ) Péssimo ( ) Ruim ( ) indiferente ( ) Bom ( ) excelente 
 
 

( ) Péssimo ( ) Ruim ( ) indiferente ( ) Bom ( ) excelente 

■ Como você avalia o nível de preparo dos alunos público – alvo da Educação Especial 

Inclusiva para o ingresso no E.M? 

■ Como você avalia o seu nível de conhecimento acadêmico para o trabalho específico 

com alunos incluídos? 

■ Como você avalia o seu nível de conhecimento acadêmico para o trabalho específico 

com alunos surdos? 



 
  

■ Como você avalia o nível de preparo dos alunos público – alvo da Educação 

Especial para o ingresso no E.M Integrado? 

( ) Péssimo ( ) Ruim ( ) indiferente ( ) Bom ( ) excelente 
 
 

( ) Péssimo ( ) Ruim ( ) indiferente ( ) Bom ( ) excelente 
 
 
 

Pergunta:      

Opções de 
resposta: 

Alta 
acessibilidade 

Boa 
acessibilidade 

Normal Pouca 
acessibilidade 

Baixíssima 
acessibilidade 

Respostas:      
 
 

 
 

Pergunta:      

Opções de 
resposta: 

Alta 
acessibilidade 

Boa 
acessibilidade 

Normal Pouca 
acessibilidade 

Baixíssima 
acessibilidade 

Respostas:      
 
 
 
 

Questionário para avaliação qualitativa do produto Educacional Técnico 

Tecnológico, referindo-se ao Aplicativo-glossário 

 
1 – Dados pessoais 

 
 

Nome completo:      

Idade: Telefone: _ e-mail:     

Escola em que atua com alunos com necessidades específicas:     

Esfera administrativa da Instituição que trabalha: 
( ) Federal (    ) Municipal        ( ) Estadual        (   ) Particular 

■ Como você avalia o seu nível de conhecimento acadêmico para o trabalho específico 

com alunos surdos? 

■ Como você classifica o incentivo à formação continuada voltada para Educação 

Profissional Inclusiva? 



 
 
 
 
 
 



APÊNDICE B – PRODUTO EDUCACIONAL (GLOSSÁRIO / E-BOOK) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 
 
           
 



 

 
 
 
 
 
 

ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO PARA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA: 

FORMAR PARA INFORMAR 
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Roberto Irineu da Silva 
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ESPECIALIZADO PARA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA: 
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